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RESUMO 

O presente trabalho objetivou investigar as características do processo de gestão de pessoas 

da Secretaria da Receita Federal do Brasil e suas relações com a existência de possíveis lacunas na 

qualidade do atendimento ao público, prestado pelo Centro de Atendimento ao Contribuinte (CAC 

Contorno), da Delegacia da Receita Federal em Belo Horizonte/MG (DRF-BHE). Com base na 

literatura sobre gestão estratégica de pessoas no serviço público, elaboraram-se as seguintes 

hipóteses: a) a qualidade do atendimento do CAC Contorno sofre de inadequações recorrentes; b) 

parte das lacunas sistemáticas no atendimento do CAC Contorno decorre da falta – ou insuficiência 

– de treinamento específico para as tarefas desenvolvidas em tal setor, principalmente no que diz 

respeito aos fluxos de trabalho, à utilização dos recursos tecnológicos e interação com o público; e 

c) faltam incentivos (formais e informais) aos servidores que atuam no CAC Contorno, aspecto 

que impacta a qualidade do atendimento prestado. Do ponto de vista metodológico, trata-se de 

pesquisa qualitativa, desenvolvida a partir de compilação bibliográfica e realização de entrevistas 

semiestruturadas com servidores de distintas carreiras que atuam no CAC Contorno. Verificou-se 

que, no geral, a RFB pode ser entendida como um órgão público que implantou diversas inovações, 

principalmente referentes à utilização de sistemas de informação. Contudo, no que diz respeito ao 

atual modelo de gestão de pessoas, importantes inadequações e falhas foram apontadas, ligadas à 

capacitação dos servidores, aos processos de avaliação de desempenho, aos critérios para 

progressão nas carreiras e, consequentemente, aos procedimentos que envolvem o atendimento ao 

público. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Gestão de pessoas. Secretaria da Receita Federal do Brasil. CAC Contorno 

(DRF-BHE). Atendimento ao público. 
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1 PROBLEMA DE PESQUISA E ABORDAGEM 

Este trabalho investiga a existência de eventuais lacunas recorrentes, ou oportunidades de 

melhoria, na qualidade do atendimento de um Centro de Atendimento ao Contribuinte (CAC) da 

Delegacia da Receita Federal de Belo Horizonte (DRF-BHE), integrante da 6ª Região Fiscal, 

denominado CAC Contorno. Também, elabora hipóteses quanto às causas dessas lacunas e sonda, 

com base em dados coletados em campo, a robustez das hipóteses aventadas. 

Motiva este estudo minha experiência de estágio junto ao CAC Contorno, de dezembro de 

2013 a dezembro de 2015, quando trabalhei diretamente com o atendimento ao público. Esse CAC 

recebe uma média diária de 590 contribuintes1, e emprega 57 atendentes2. Estes ingressaram de 

formas distintas na Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com diferentes idades, 

formações, perspectivas de progressão e salários. Trabalham no atendimento ao público servidores 

de carreira (Analistas Tributários da Receita Federal, Analistas do Seguro Social do Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), Assistentes Técnicos Administrativos do Ministério da 

Fazenda, Técnicos do Seguro Social do INSS e Agentes Administrativos do Ministério da 

Fazenda), funcionários de empresas terceirizadas e estagiários. Esse quadro de pessoal é integrado 

por graduados em Direito, Administração, Engenharia Civil, Design Gráfico, Nutrição, entre 

outros, além daqueles com ensino médio como nível educacional mais avançado. 

Enquanto pertencente à DRF-BHE, o CAC Contorno encontra-se em um ambiente de 

inovação. Essa delegacia concebeu o Projeto Farol, que consolida bases informacionais, 

possibilitando agilizar e aperfeiçoar processos de trabalho, especialmente no tocante a pesquisa e 

levantamento de dados cadastrais e econômico-fiscais de contribuintes. Esse projeto está sendo 

implementado pelo Brasil inteiro, com bastante adesão dos funcionários em outros CACs, como 

relatam servidores do CAC Contorno. 

Inovações como essa, no entanto, existem em paralelo com desafios operacionais. O 

trabalho de atendimento ao público requer competências (conhecimentos, habilidades e atitudes) 

específicas, já que as demandas podem ser bem diversas, assim como o público frequentador desse 

órgão público. Não raras vezes, observei colaboradores do CAC Contorno encontrando 

dificuldades ao atender contribuintes, o que redunda em longo tempo de espera e ineficiência. 

                                                 
1 As palavras “contribuinte” e “cidadão” serão usadas como sinônimos neste trabalho, pois é assim tipicamente que os 

colaboradores do CAC Contorno se referem ao público. Essa opção não implica, todavia, uma igualdade conceitual, 

em sentido mais amplo, entre contribuintes e cidadão. 
2 Estas informações foram apuradas em entrevistas com servidores do CAC Contorno. 
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Em particular, notei conhecimento insuficiente de rotinas, carências técnicas no uso de 

computadores e sistemas, assim como inabilidades no tratamento com o público. Serviços novos, 

urgentes, que incluem muitos detalhes ou especificidades caso a caso são frequentemente 

executados com erros, trazendo prejuízos ao cidadão. Presenciei o recebimento de documentos de 

forma incorreta. Testemunhei servidores atrapalhados com a execução de funções básicas, como 

download de arquivos e gravação em CDs, que são entregues aos contribuintes, e confusos com os 

sistemas internos da RFB (os quais passam por frequentes atualizações), a ponto de inviabilizar o 

atendimento. Notei também a falta de colaboradores aptos a atender pessoas com diversos tipos de 

deficiência (e.g., auditiva, motora)3. Ainda, identifiquei instâncias onde o colaborador careceu de 

preparo emocional para lidar com contribuintes; o atendimento deve ser feito com paciência, calma 

e educadamente, ainda que o cidadão se comporte de maneira pouca urbana. 

Intrigada por essas observações, propus-me a endereçá-las em meu trabalho de conclusão 

de curso de graduação em Gestão Pública. Primeiramente, interessa saber se são percepções 

compartilhadas por outros colaboradores e pelo público, ou seja, se tais lacunas são reiteradas e 

reconhecidas como tal por outras partes. A expectativa é que deficiências sistemáticas no 

atendimento sejam perceptíveis a diferentes agentes. Se assim o forem, resta investigar suas causas 

mais prováveis. De antemão, não se propõe uma definição de lacunas no atendimento ou de 

qualidade do atendimento, deixando as fontes entrevistadas livres para construírem sua própria 

conotação desses termos. A hipótese é que as lacunas estejam relacionadas a potenciais fragilidades 

na gestão estratégica de pessoas – especificamente, em processos de gestão de competências, 

capacitação e avaliação de desempenho. 

Além da descrição do CAC Contorno (e seus processos) enquanto objeto de estudo, exibida 

na seção 2, a elaboração de hipóteses sobre razões de eventuais lacunas alicerça-se em compilação 

bibliográfica, análise de normas e documentos oficiais sobre os temas da gestão estratégica de 

pessoas no serviço público em geral, e na RFB em específico; essa sustentação é apresentada na 

seção 3. Tais expectativas são cotejadas com dados verbais coletados em cinco entrevistas 

semiestruturadas a mim concedidas por servidores de carreira atuantes no CAC Contorno. Não se 

poderia falar em teste de hipótese, pois a amostra de colaboradores foi delimitada por conveniência 

e é restrita. Todavia, acredita-se no valor da análise desse corpus na avaliação da robustez das 

                                                 
3 No que diz respeito ao espaço físico do órgão público, ele é adequado para pessoas com deficiência, e esse público 

tem prioridade ao retirar a senha e no atendimento. 
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hipóteses, pois abarca manifestações de colaboradores com variadas formações, idades e trajetórias 

junto à RFB. A discussão quanto a esses dados primários encontra-se na quarta seção, a qual é 

seguida das considerações finais e referências bibliográficas. 
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2 RECEITA FEDERAL E O CAC CONTORNO 

Esta seção descreve as características gerais do órgão público RFB. A partir de documentos 

e sites oficiais, são abordados alguns dos aspectos relacionados ao seu arranjo organizacional, 

assim como atribuições e funções desempenhadas pela RFB, pela DRF-BHE e pelos CACs. 

 

2.1 Receita Federal do Brasil: cadeia de valor 

Como explica Corrêa (2010), com a lei n. 11.457, de 16 de março de 2007, ocorreu uma 

fusão entre a Secretaria da Receita Federal e a Secretaria da Receita Previdenciária, tendo sido 

criada a RFB, desconcentrada em 10 regiões fiscais e presente em todo o território nacional. 

Subordinada ao Ministério da Fazenda, a RFB é responsável pela administração dos tributos de 

competência da União, entre eles os previdenciários, parte expressiva das contribuições sociais e 

os incidentes sobre o comércio exterior. Além disso, a ela compete subsidiar o Poder Executivo 

federal nos processos relacionados à formulação da política tributária, e no combate e prevenção à 

sonegação fiscal, às práticas de pirataria, contrabando, fraude comercial, tráfico de drogas e de 

animais, entre outros atos ilícitos associados ao comércio internacional (RFB, 2017). 

Como forma de representação da estrutura organizacional, processos e funções de trabalho, 

a RFB explicitou sua cadeia de valor. Conforme argumentam Machado, Araújo e Arruda (2017), a 

cadeia de valor é um instrumento apropriado para desmembrar uma organização em diferentes 

atividades, facilitando a compreensão do funcionamento de cada setor. Esses autores apuram 

definições de cadeia de valor postuladas por diferentes fontes (PORTER, 1989; ROCHA, 

BORINELLI, 2007; VEIGA, s/d; HEINTZMAN, MARSON, 2005). 

Para Porter (1989, p. 33), “toda empresa é uma reunião de atividades que são executadas 

para projetar, produzir, comercializar, entregar e sustentar seu produto. Todas estas atividades 

podem ser representadas, fazendo-se uso de uma cadeia de valores”. O autor divide as atividades 

em primárias e de apoio, de forma que as primárias estão relacionadas às atividades envolvidas na 

elaboração do produto, enquanto as atividades de apoio proporcionam recursos tecnológicos e 

humanos para a organização. Dentre as últimas destaca-se a gerência de recursos humanos, a qual 

consiste em contratar, treinar, desenvolver pessoas e avaliar os recursos humanos presentes na 

organização. Porter (1989) entende que esse processo influencia a competição em qualquer 

empresa, por meio da definição das qualificações e motivação dos colaboradores. 
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Em contraponto a essa visão, Rocha e Borinelli (2007, p. 149, apud MACHADO, 

ARAÚJO, ARRUDA, 2017, p. 3) apontam que “Cadeia de Valor é uma sequência de atividades 

que se inicia com a origem dos recursos e vai até o descarte do produto pelo último consumidor”. 

Já para Veiga (s/d, apud MACHADO, ARAÚJO, ARRUDA, 2017), a cadeia de valor é definida 

como o levantamento de toda a atividade ou processo necessário para gerar ou entregar produtos 

ou serviços a um beneficiário. É uma representação das atividades de uma organização e permite 

melhor visualização do valor ou do benefício agregado no processo, sendo utilizada amplamente 

na definição dos resultados e impactos de organizações. Por fim, Heintzman e Marson (2005, apud 

MACHADO, ARAÚJO, ARRUDA, 2017) propõem uma cadeia de valor voltada para os órgãos 

públicos, da qual o produto principal é a confiança cidadã e confiança em instituições, pois 

acreditam que o sucesso do governo democrático está baseado na confiança dos cidadãos. Uma vez 

que o cidadão confia e sente segurança nas instituições públicas, mesmo havendo falhas, pode-se 

admitir que as organizações estão perto de alcançar sua missão democrática. 

Reproduzida a seguir (Figura 1), a cadeia de valor da RFB é uma sistematização sintética, 

constituída por seis macroprocessos finalísticos (representados por grandes setas azul-claras). Estes 

consistem em um tipo de função ou atribuição institucional, mas também numa parte específica 

dos objetivos da organização que, ao serem alcançados, entregarão os resultados efetivamente de 

interesse do cidadão (representados por círculos verdes). Há, ainda, seis macroprocessos de gestão 

e suporte (representados na parte inferior da figura), os quais geram valor aos serviços da 

instituição, e cuja composição é a seguinte: Gestão e Desenvolvimento Organizacional, Gestão da 

Conformidade Institucional, Gestão Orçamentária e Financeira, Gestão de Pessoas, Governança de 

Tecnologia da Informação, e Gestão de Materiais e Logística; estes macroprocessos também são 

motivados por objetivos, porém eminentemente internos (RFB, 2017). 

Dado o propósito deste trabalho, interessa particularmente o sexto macroprocesso 

finalístico (Relacionamento com Sociedade, Governos e Organismos Nacionais e Internacionais), 

cujo resultado final é Qualidade dos Serviços Prestados e Fortalecimento do Relacionamento 

Institucional. Igualmente, interessa o macroprocesso de gestão e suporte intitulado Gestão de 

Pessoas. 
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Figura 1. Cadeia de valor da RFB

 
Fonte: http://idg.receita.fazenda.gov.br/sobre/institucional/cadeia-de-valor-1. 
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A RFB exerce funções essenciais para o Estado brasileiro, tendo em vista que sua missão 

compreende o exercício de administração e fiscalização tributária e aduaneira.  O complexo 

conjunto de objetivos a serem alcançados pelo órgão faz com que a elaboração de um planejamento 

estratégico seja algo imprescindível. A Figura 2 mostra a missão, visão, objetivos de resultado, 

objetivos de processo e objetivos de gestão e suporte do planejamento estratégico da RFB para o 

quadriênio 2016-2019. 

 

Figura 2. Mapa estratégico da RFB, ciclo 2016-2019 

 
Fonte: http://idg.receita.fazenda.gov.br/sobre/institucional/planejamento-estrategico. 

 

Dentre os objetivos de gestão e suporte, dois reforçam o argumento da relevância do 

presente estudo. Tanto o propósito de desenvolver competências, valorizar pessoas e adequar o 

quadro de pessoal às necessidades institucionais, quanto o de promover a gestão com foco em 

resultado, concernem a processos de gestão estratégica de pessoas e podem ser diretamente 

orientados para melhorias na qualidade dos serviços prestados. A próxima subseção reconta a 

estruturação de um serviço especificamente, o atendimento ao contribuinte. 
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2.2 Estruturação do atendimento aos cidadãos 

Em setembro de 1993, a Assessoria de Divulgação e Relações Externas da SRF realizou o 

Seminário sobre Atendimento ao Contribuinte na Receita Federal, em que foram estabelecidas as 

linhas de implantação em nível nacional do novo modelo de atendimento, denominado Central de 

Atendimento ao Contribuinte, relata Corbari (2015). A partir desse processo, foi editada a portaria 

SRF n. 1.917, de 25 de outubro de 1993, criando as Centrais de Atendimento ao Contribuinte e o 

Programa de Melhoria do Atendimento ao Contribuinte. Este objetivava: a) proporcionar ao 

contribuinte atendimento preciso, rápido, conclusivo, uniformizado e concentrado em um único 

local, visando o conforto e a satisfação do cliente; b) melhorar a produtividade e os serviços 

prestados ao contribuinte; c) promover a simplificação de procedimentos. 

Corbari (2015) argumenta que, naquele contexto, vários problemas ocorriam na RFB e o 

projeto Central de Atendimento ao Contribuinte pretendia solucioná-los. Alguns dos problemas 

mencionados pelo autor eram: não havia local adequado para o atendimento; os funcionários não 

recebiam treinamento específico; não havia uniformização de procedimentos entre os diversos 

balcões; o contribuinte era obrigado a percorrer vários setores para resolver um mesmo problema 

e recebia orientações dispersas; o atendente resolvia parcialmente a demanda do contribuinte, por 

não possuir uma visão completa do processo; e não havia sinalização adequada, levando os 

contribuintes a se locomoverem por diversos andares e prédios em busca de informações. Já em 

1995, ainda de acordo com Corbari (2015), foi realizado o seminário de avaliação intitulado CAC 

– A Receita Encontra o seu Cliente, tendo sido confirmado que os resultados das Centrais 

implementadas foram acima do esperado. A portaria MF n. 27, de 16 de fevereiro de 1998, que 

dispôs sobre a estrutura das unidades organizacionais da SRF, alterou a denominação de Centrais 

para Centros de Atendimento ao Contribuinte. 

Para enfrentar os desafios no atendimento percebidos ao longo dos anos, atualmente, os 

servidores que trabalham nos CACs utilizam o Sistema Nacional de Apoio ao Gerenciamento do 

Atendimento (SAGA). Trata-se de um sistema eletrônico adotado em 2011 para coleta de dados e 

gerenciamento do atendimento em suas diversas etapas, possibilitando a obtenção de informações 

gerenciais que podem dar assistência às necessidades de treinamento, alocação, redistribuição de 

recursos humanos, bem como de políticas de prestação de serviços4. Além do SAGA, os CACs 

                                                 
4 A partir deste processo, de forma inovadora, a Receita Federal passou de uma perspectiva meramente arrecadatória, 

que dominava a estrutura da instituição, para uma postura de atendimento que promove a integração entre o 

contribuinte e fisco (MEYER, 2012). 
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operam também com o auxílio do Sistema Integrado de Atendimento ao Contribuinte (Siscac), que 

ordena os procedimentos de atendimento. Com tais medidas, a RFB teve como objetivo qualificar 

o atendimento realizado aos contribuintes, aponta Corbari (2015). 

Até os dias de hoje, o atendimento presencial é bastante relevante, apesar do advento de 

importantes canais virtuais. Em 1996, a Receita Federal criou seu sítio na internet, o qual se revelou 

um valioso meio de atendimento ao contribuinte (CORRÊA, 2010). Ao longo dos anos, sofreu 

várias alterações, tendo sido disponibilizadas novas interfaces, conteúdos e serviços, o que agregou 

eficiência, qualidade, agilidade e segurança ao trabalho prestado. Atualmente, o site realiza uma 

centena de serviços diferentes, recebe mais de um milhão de visitantes por dia e está presente nas 

redes sociais como twitter, facebook e youtube; neste último, figura a TV Receita, que esclarece 

dúvidas, dá o passo a passo para localizar serviços no site, divulga o trabalho dos servidores, entre 

outros procedimentos e possibilidades. 

Com o desenvolvimento dos meios de comunicação, a Receita Federal investiu em 

tecnologia via internet, ampliando a abrangência e o acesso do seu público. Tais medidas fizeram 

aumentar o nível de satisfação dos contribuintes, que passaram a ter mais acesso às informações 

do órgão de maneira geral, possibilitando o desenvolvimento da educação fiscal e do 

funcionamento da instituição em si mesma, além de ter facilitado o cumprimento das obrigações 

tributárias e reduzido custos tanto dos cidadãos quanto do Poder Público (CORRÊA, 2010)5.  

Conforme demonstram Rampelotto, Löbler e Visentini (2015), a RFB é considerada um 

órgão público precursor no fornecimento de informações e serviços na internet, oferecendo 

serviços e possibilidades de interação ao cidadão/contribuinte, no intuito de ampliar a eficiência 

dos processos de trabalho. Para estes autores, o denominado Centro Virtual de Atendimento ao 

Contribuinte (Portal e-CAC), por exemplo, tem demonstrado crescimento acelerado do 

atendimento e da interação entre órgão público e sociedade por meio da internet. O acesso ocorre 

de forma segura e sigilosa, pois apenas quem possui certificado digital pode utilizar os serviços 

(HEINEN, 2009). Alguns dos serviços disponibilizados no Portal são: verificação de eventuais 

pendências na Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física (DIRPF); obtenção de cópia de 

                                                 
5 Outro serviço importante, neste sentido, é denominado Processo Digital (e-Processo); tem por objetivo facilitar e 

tornar mais ágil o atendimento, com redução da quantidade de papel movimentado e melhoria da comunicação entre 

as unidades da RFB. O e-Processo tem tornado possível acelerar a análise dos documentos e aumentar a presteza no 

trâmite das informações. Um dos seus resultados tem sido o aumento da produtividade dos servidores, aponta Meyer 

(2012). 
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declarações; retificação de pagamentos; parcelamento de débitos; pesquisa de situação fiscal; e 

impressão do comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF (MEYER, 2012). 

Em 2012, durante o período de janeiro a setembro, o sítio da Receita Federal recebeu 746,5 

milhões de visitas (RAMPELOTTO, LÖBLER E VISENTINI, 2015, p. 963). Ao analisarem os 

canais de atendimento virtual da Receita Federal, Rampelotto, Löbler e Visentini (2015) 

verificaram que o mencionado Portal e-CAC era o responsável por 76,7% dos acessos naquele 

período, representando o total de 51,9 milhões de serviços acessados. Para Gaspar (2008), estes 

números vultuosos demonstram a importância dos serviços de atendimento virtual 

disponibilizados, o que é fundamental para um órgão que tem como um dos seus objetivos a 

promoção e o fortalecimento do poder e da autonomia dos cidadãos, das empresas e das 

organizações no que diz respeito a questões fiscais. 

Para Rampelotto, Löbler e Visentini (2015), as estatísticas evidenciam também que o 

número de cidadãos que procuram o atendimento presencial da RFB ainda é significativo, mesmo 

para aqueles serviços que estão disponíveis na internet. De acordo com os autores, uma pesquisa 

sobre o uso das tecnologias da informação e comunicação, realizada com dados de 2012 pelo 

Comitê Gestor da Internet no Brasil, indicava que a principal forma de acesso aos serviços públicos 

é a presencial: cerca de 60% dos indivíduos ainda preferiam essa modalidade de atendimento. 

O número de atendimentos presenciais registrados e realizados nas unidades da Receita 

Federal, no período de janeiro a setembro de 2012, foi de 15,7 milhões. Muitos desses atendimentos 

poderiam ser tratados no Portal e-CAC, já que este disponibiliza aos cidadãos via internet alguns 

serviços realizados de forma presencial nas unidades da Receita Federal. Ainda assim, de acordo 

com os dados do SAGA, o serviço de emissão do comprovante de inscrição no CPF, por exemplo, 

foi efetuado de forma presencial 1,12 milhão vezes, o que representa 7,11% do total de 

atendimentos nas unidades da Receita Federal no período de janeiro a setembro de 2012 

(RAMPELOTTO, LÖBLER, VISENTINI, 2015). A próxima subseção dirige o foco para uma 

unidade de atendimento especificamente, o CAC Contorno. 

 

2.3 O CAC Contorno 

O CAC Contorno é uma unidade de atendimento vinculada à DRF-BHE, integrante da 6ª 

Região Fiscal do país. Em Belo Horizonte, além dessa unidade de atendimento, existe o CAC 
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Afonso Pena. A presente subseção se propõe a apresentar algumas das características do CAC 

Contorno, a partir do qual foram elaboradas as considerações que motivaram este trabalho. 

São diversos os tipos de atendimento realizados no CAC Contorno, alguns dos quais estão 

disponíveis via internet no portal e-CAC.  Como exemplo dos atendimentos prestados, podem ser 

mencionados: retirada de cópias e retificação da DIRPF; verificação do número do recibo de 

entrega da DIRPF; acompanhamento do processamento da DIRPF; desdobramentos da malha fiscal 

do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF), como intimação ou notificação, entrega de documentos 

e/ou impugnação e consulta de restituição; isenção do IRPF para doenças graves; protocolo e 

consulta a processos de isenção de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e Imposto sobre 

Operações Financeiras (IOF), e autorização para a aquisição de veículos para deficientes físicos e 

taxistas; além de solicitação e consulta à juntada de documentos, consulta aos 

comunicados/intimações, entrega de documentos digitais, emissão de cópia de processos digitais 

(e-Processo), lavratura de procuração e-CAC eletrônica e presencial; detalhamento de dívidas e 

regularização de débitos; cadastro de senha eletrônica para pessoa jurídica; parcelamento dos 

encargos domésticos do Programa de Recuperação Previdenciária dos Empregadores Domésticos 

(Redom); emissão de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF); regularização, 

parcelamento e reparcelamento de débitos; retificação de pagamentos; consulta de situação 

cadastral e impressão de cópia de declaração de Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 

(ITR); verificação de autenticidade da inscrição/situação cadastral do CPF; consulta de 

informações cadastrais e regularização do cadastro do CPF; consulta de débitos em dívida ativa da 

União, entre outros (RFB, 2017). 

Há cinco setores no CAC Contorno: Gabinete, Triagem, Equipe de Atendimento ao 

Contribuinte – Análise (EAT-ANA), Equipe de Atendimento ao Contribuinte – Protocolo (EAT-

PRO), e Projeto Farol. No Gabinete trabalham os servidores chefes do CAC, ocorrem atendimentos 

especiais, normalmente agendados, reuniões de equipe e treinamentos internos do CAC. A Triagem 

é responsável pela emissão e liberação de senhas presenciais a partir do SAGA. Nesse setor, o 

contribuinte pega informações e orientações sobre o atendimento, retira a senha e, em alguns casos, 

recebe o formulário que deve ser preenchido e entregue ao atendente. O EAT-ANA possui funções 

específicas; alguns dos tipos de atendimentos realizados no EAT-ANA (e.g., regularização de obra 

de construção civil para cumprimento de legislação previdenciária e parcelamento de débitos) não 

ocorrem no EAT-PRO, e vice-versa. Exclusivamente no EAT-PRO é realizada a digitalização de 
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todos os documentos recebidos de forma presencial, para disponibilização no sistema e-Processo, 

procedimento que visa facilitar a localização e visualização dos documentos em qualquer parte do 

país, contribuindo também para diminuir o tempo dos atendimentos. Em ambos os setores ocorre 

o protocolo de documentos e o atendimento presencial ao contribuinte, tanto pessoa física como 

pessoa jurídica. Já o Projeto Farol consiste em um trabalho de junção de diversos sistemas; é uma 

inovação da DRF-BHE, e está sendo implementado pelo país. Este projeto consiste em uma 

aplicação desenvolvida pela RFB dentro do sistema Contágil6, que permite agilizar e aperfeiçoar 

processos de trabalho, especialmente quanto à pesquisa e levantamento de dados cadastrais e 

econômico-fiscais de contribuintes (RFB, 2017). Diferentes sistemas passaram a compor uma base 

única, facilitando o acesso aos dados necessários para a realização dos atendimentos. Esta proposta 

tornou o atendimento ao público bem mais ágil – procedimentos que antes duravam 40 minutos, 

hoje podem ser realizados em aproximadamente cinco7. 

No CAC Contorno, os servidores que atendem ao público cumprem a jornada de seis horas 

diárias (30 horas semanais), havendo uma equipe das 7 às 13 horas e outra das 13 às 19 horas; 

servidores que não atendem ao público e trabalham nas outras repartições da RFB cumprem a 

jornada de 8 horas diárias (40 horas semanais). Os funcionários terceirizados trabalham seis ou oito 

horas diárias, e os estagiários cumprem quatro horas diárias (20 horas semanais). Cinquenta e sete 

colaboradores atendem no CAC, incluindo os dois turnos. Em média, são emitidas 590 senhas por 

dia8. 

Tendo-se caracterizado o objeto da pesquisa, a próxima seção trata de posicionar na 

literatura relevante as suspeitas de lacunas na qualidade do atendimento do CAC Contorno. 

Também, constrói a base teórica para as hipóteses quanto a causas plausíveis para essas brechas. 

 

  

                                                 
6 Contágil é um software que faz parte do arcabouço de inteligência da RFB; permite o cruzamento e a conciliação de 

dados, e fortalece o processo de supervisão, especialmente no que concerne às ações de fiscalização (RFB,2017). 
7 Estas informações foram apuradas durante as entrevistas com servidores do CAC Contorno. 
8 Estas informações foram apuradas durante as entrevistas com servidores do CAC Contorno. 
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3 GESTÃO ESTRATÉGICA DE PESSOAS NO SERVIÇO PÚBLICO 

Esta terceira seção aborda inicialmente os quatro processos, interdependentes, da gestão 

estratégica de pessoas no serviço público; são eles: o planejamento de recursos humanos, a gestão 

de competências, a capacitação continuada com base em competências, e a avaliação de 

desempenho e de competências, assim como expostos por Schikmann (2010). Essa autora é uma 

das poucas fontes a tratar, de forma específica e metódica, da gestão estratégica de pessoas no 

serviço público; assim, seu trabalho proporcionou as principais referências teóricas para o presente 

estudo. Subseções subsequentes versam sobre a gestão de competências e capacitação dos 

servidores, avaliação de desempenho na administração pública federal, fatores e ciclo da avaliação 

de desempenho, avaliação por múltiplas fontes e avaliação de desempenho e progressão funcional 

na RFB. As hipóteses deste trabalho serão apresentadas no decorrer da seção. 

 

3.1 Pilares da gestão estratégica de pessoas e desafios recorrentes  

O conceito de gestão estratégica de pessoas abrange um formato de gestão que dá 

importância aos objetivos da organização, sua forma de ação e desempenho adequado, 

considerando o curto, médio e longo prazo, a partir do olhar atento para o planejamento, 

monitoramento das ações e dos resultados esperados pela instituição. Esse modelo de gestão abarca 

a definição dos perfis dos profissionais que já trabalham na instituição e dos funcionários que serão 

necessários para atuar. Portanto, a gestão estratégica de pessoas deve estar alinhada às metas e 

objetivos da organização, bem como descrever o perfil e quantitativo adequado de pessoas para 

que as atividades sejam realizadas de forma a garantir um ótimo desempenho do empreendimento 

(SCHIKMANN, 2010).  

A área de gestão de pessoas desempenha um papel estratégico dentro da organização, 

devendo conhecê-la de forma completa, em sua essência, para que possa garantir a melhor 

destinação possível dos recursos humanos, explica Schikmann (2010). Essa área realiza a 

identificação do perfil de cada profissional e sua alocação nos setores apropriados, criando 

oportunidades de crescimento e desenvolvimento de competências, e colaborando para a aplicação 

dos recursos de forma eficiente. 

A gestão estratégica de pessoas engloba quatro processos – ou pilares – interdependentes, 

ilustrados na Figura 3. São eles: o planejamento de recursos humanos; a gestão de competências; 

a capacitação continuada com base em competências; e a avaliação de desempenho e de 
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competências (SCHIKMANN, 2010). O primeiro processo, o planejamento de recursos humanos, 

objetiva coordenar e prognosticar periodicamente as necessidades de pessoal da instituição, de 

forma que o quadro de pessoal seja composto por profissionais com o perfil adequado e acompanhe 

as demandas dos setores. 

 

Figura 3. Representação esquemática da gestão estratégica de pessoas 

 
Fonte:  Elaboração própria. 

 

O segundo pilar é denominado gestão de competências; Fleury e Fleury (2000, apud 

SCHIKMANN, 2010, p. 21) definem competência como “um saber agir responsável e reconhecido, 

que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos, habilidades, que agreguem 

valor econômico à organização e valor social ao indivíduo”. A partir dessa definição, percebe-se 

que devem ser aplicados na organização os conhecimentos (saber), as habilidades (saber fazer) e 

as atitudes (saber ser) que um indivíduo tem ou adquire com o passar do tempo.  

De acordo com Brandão e Guimarães (1999, apud SCHIKMANN, 2010), gestão de 

competências se refere ao conjunto de mecanismos utilizados para coordenar as competências, 

englobando a organização, o planejamento, a avaliação e a seleção das formas de desenvolvimento 

de competências imprescindíveis à obtenção dos resultados almejados. Não se confunde com a 

gestão por competências, esta referente à estruturação das atividades das diferentes áreas e equipes 

da instituição conforme os tipos de competências fundamentais para realizá-las. 
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Um desafio na utilização da gestão de competências em organizações públicas advém do 

fato de não se considerarem as competências na alocação dos profissionais em diferentes áreas e 

atividades. Tipicamente, para a lotação são analisados apenas os tipos de cargos e a descrição 

sucinta de suas atribuições. Dessa forma, pessoas que ocupam um mesmo cargo podem ser lotadas 

em setores com necessidades diferentes, negligenciando-se as competências desejáveis para cada 

área (SCHIKMANN, 2010). 

A capacitação continuada com base em competências (terceiro processo) compreende o 

desenvolvimento de pessoal com as competências essenciais para atingir as metas da organização 

– dessa forma, oportunizando o desempenho eficaz e criando as condições para a obtenção dos 

resultados estabelecidos no planejamento estratégico. Devem-se utilizar os resultados da avaliação 

de desempenho dos colaboradores da organização, pois naqueles estão presentes várias 

informações sobre as demandas de capacitação. A organização evolui e com isso surgem novas 

necessidades em termos de competências, devendo ser realizada a capacitação de forma contínua, 

com o fornecimento de programas de capacitação. Além de ser um dos mecanismos principais para 

o desenvolvimento dos colaboradores da organização, a capacitação também pode atuar como 

critério de mérito na evolução dentro da carreira (SCHIKMANN, 2010).  

O quarto instrumento da gestão estratégica de pessoas é a avaliação de desempenho e de 

competências; trata-se de um procedimento formal de gerenciamento que envolve a análise da 

qualidade do desempenho individual ou institucional em uma organização. De acordo com a Escola 

Nacional de Administração Pública – ENAP (2000), a avaliação de desempenho é o agrupamento 

de normas e técnicas que podem identificar e propiciar a gestão de desempenho, de forma a 

favorecer o desenvolvimento de pessoas, o incentivo ao desempenho adequado, a alocação de 

pessoal, entre outros.  Argumenta-se que o órgão deva antes estabelecer os objetivos para as 

atuações dos servidores, para, a partir daí, poder utilizar a ferramenta de avaliação de desempenho.  

Para Barbosa (1996, apud MACHADO, ARAÚJO, ARRUDA, 2017), a avaliação de 

desempenho propicia identificar os treinamentos essenciais, o nível de adequação do método de 

seleção, e verificar se a equipe é apropriada para determinadas atividades da instituição. Na mesma 

linha, Madureira e Rodrigues (2007, apud MACHADO, ARAÚJO, ARRUDA, 2017) argumentam 

ser fundamental a realização da avaliação de desempenho dos servidores públicos e da prática de 

feedback, uma vez que esses são mecanismos importantes para a solução de questões, como o 

encaminhamento de necessidades de formação e a mudança de função de um servidor. 
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A utilização de uma política de avaliação de desempenho é um mecanismo importante para 

desenvolver hábitos voltados aos resultados, uma vez que o ajustamento dos objetivos individuais 

e das equipes às finalidades da organização resulta em um maior comprometimento dos 

colaboradores, tornando-os mais responsáveis pelo sucesso da organização, ensina Schikmann 

(2010). A autora enumera diversos outros benefícios da avaliação de desempenho. Ao nível 

individual, possibilita: identificar os pontos que precisam ser aprimorados em relação às 

habilidades profissionais e pessoais; conhecer o potencial do colaborador; e obter subsídio para a 

progressão de carreira. Já ao nível institucional, das áreas ou equipes, a avaliação de desempenho 

permite alinhar as unidades da organização aos objetivos estratégicos; desenvolver nos 

colaboradores uma visão que compreende a organização como um todo; perceber a 

interdependência entre as áreas e as pessoas da organização; e cultivar o espírito de equipe. 

A avaliação de desempenho produz inputs para os demais pilares da gestão estratégica de 

pessoas, e pode ensejar mudanças nas relações entre colaboradores (SCHIKMANN, 2010). Deve 

abranger e envolver os diferentes níveis da organização, integrar-se à política de capacitação e 

influir no plano de desenvolvimento profissional, ensejando o oferecimento de possibilidades de 

desenvolvimento profissional aos colaboradores da organização nas áreas em que eles apresentem 

pontos fracos. Através das discussões entre os subordinados e as chefias, é possível identificar 

competências, deficiências e mudanças necessárias de acordo com o perfil de cada colaborador. O 

diálogo também propicia a aproximação entre subordinado e chefia, estimulando a busca de 

melhorias no desempenho profissional, uma vez que, espera-se, o chefe passa a ser visto pelo 

subordinado como aliado no trabalho. 

De acordo com Schikmann (2010), a gestão estratégica de pessoas com foco no alcance de 

resultados acarreta um novo “contrato de trabalho”, a ser constituído entre a organização e seus 

colaboradores. Este contrato deve levar em conta aspectos operacionais e psicológicos, 

prevalecendo o compromisso e a iniciativa, com progressão balizada por desempenho e mérito. O 

novo contrato tem como objetivo criar condições e um ambiente que estimulem o interesse e o 

comprometimento dos colaboradores, para que seja possível promover mudanças de atitude por 

parte dos funcionários. A autora ressalta que mudanças nas regras e regulamentos formais das 

organizações públicas (e.g., alteração dos critérios para progressão de carreira) poderão ser 

necessárias para efetivar a gestão estratégica de pessoas; é fundamental reconsiderar as carreiras, 

salários e planos de cargos, substituindo o critério do tempo de serviço pelo mérito e desempenho, 
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juntamente com a inclusão de avaliações que possam realmente aferir o desempenho. Nesse 

sentido, os decretos n. 5.707/2006 e 7.133/2010, que tratam, respectivamente, dos temas gestão de 

competências e avaliação de desempenho, são transformações do Poder Executivo federal que têm 

promovido movimentos voltados para mudanças na organização do serviço público e dos seus 

servidores. 

A Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal (PNDP), com fundamentação legal no 

decreto n. 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, juntamente com a portaria n. 208/MP, de 25 de julho 

de 2006, institui a política e as diretrizes para o desenvolvimento de pessoal da administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional. A PNDP possui um comitê gestor composto pela 

Secretaria de Recursos Humanos, Secretaria de Gestão e ENAP, todas vinculadas ao então 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), hoje Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão. 

Essa política tem como objetivos principais melhorar a eficiência, eficácia e qualidade dos 

serviços que são disponibilizados aos cidadãos; desenvolver de forma contínua e permanente o 

servidor público; com base no plano plurianual, adequar as competências dos servidores públicos 

aos objetivos das instituições; gerenciar e divulgar as ações de capacitação, e racionalizar os custos 

com capacitação. 

Um dos focos da PNDP diz respeito ao aspecto motivacional, uma vez que a proposta é 

tornar o servidor responsável pelo seu desenvolvimento no local de trabalho. Outros pontos de 

destaque são a sistematização do plano de desenvolvimento dos servidores, com base em 

resultados, a partir das necessidades da equipe e visando agregar valor à instituição pública e ao 

servidor; e a construção de modelos informais de capacitação e desenvolvimento de baixo custo 

(e.g., aprendizado no ambiente, tutoria/coaching). 

Convivem com esses esforços velhos entraves. A gestão de recursos humanos das 

organizações públicas enfrenta um conjunto de características problemáticas, prevalentes apesar 

de evitáveis; Schikmann (2010) salienta oito delas. A primeira diz respeito à rigidez imposta pela 

legislação, que impede a implementação de ideias dos colaboradores no enfrentamento de 

problemas emergentes. A segunda refere-se à ausência de foco no cidadão como destinatário do 

serviço público. A noção de que o cidadão é o principal motivo da existência da organização 

pública nem sempre é presente na mentalidade dos colaboradores; a seu turno, os cidadãos muitas 

vezes não confiam no serviço público como parte investida na solução dos problemas da sociedade.  
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A terceira característica corresponde à pouca ênfase no desempenho, tendo em vista que o 

trabalho realizado nas organizações públicas não necessariamente é guiado por critérios de 

performance e eficácia. A quarta se relaciona com os mecanismos de remuneração, que 

desvinculam os vencimentos do desempenho, ensejando falta de comprometimento e de estímulo 

para que os colaboradores melhorem a qualidade do seu trabalho. 

A quinta característica concerne aos limites à postura inovadora dos servidores; deriva da 

rigidez legal, a qual desestimula colaboradores da organização a manifestarem iniciativas. A sexta 

característica refere-se à limitada utilização de mecanismos de planejamento e à pouca preocupação 

com a gestão. Falta uma perspectiva de planejamento com horizontes de curto, médio e longo 

prazo; também, existe uma lacuna no monitoramento contínuo de resultados, carecendo-se de 

feedback para os colaboradores da organização e empenho dos mesmos na superação de 

deficiências. 

Outra característica, a sétima, é a rotatividade na ocupação de posições de chefia, podendo 

provocar impactos no desempenho da equipe. A oitava e última característica exposta por 

Schikmann (2010) atém-se ao papel da gratificação, criada para remunerar funções adicionais 

desempenhadas pelos colaboradores, as quais não estavam estritamente previstas na descrição de 

seu cargo. Não raro, as gratificações passaram a ser aplicadas com pouca discriminação, como 

forma de aumento salarial e sem vinculação a responsabilidades extras. 

A partir dessas oito características, percebe-se que a gestão de recursos humanos nas 

organizações públicas ainda não associa a realização do trabalho dos colaboradores com padrões 

de adequação do desempenho, nem relaciona a performance aos mecanismos de remuneração. A 

Figura 4 propõe conexões entre os oito desafios e os quatro pilares da gestão estratégica de pessoas. 

Esse cruzamento oferece pistas sobre a natureza de prováveis lacunas no atendimento do CAC 

Contorno, enquanto órgão público. Os desafios 6 a 8 revelam fragilidades no planejamento de 

recursos humanos, as quais podem impactar os demais pilares da gestão estratégica de pessoas, já 

que dependem de direcionamentos emanados do primeiro processo. Pelo menos cinco desafios 

importam para a gestão de competências; destacam-se a ausência de foco no cidadão e a pouca 

ênfase no desempenho – duas condições com potenciais manifestações diretas na qualidade do 

atendimento ao contribuinte. Ainda, chamam a atenção os desafios 3, 4 e 8, os quais implicam 

prejuízo ao instrumento da avaliação de desempenho enquanto provedor de incentivos à atuação 

comprometida das equipes. 
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Em conjunto, as considerações acima sugerem que a ocorrência sistemática das lacunas 

relatadas no atendimento do CAC Contorno é plausível, já que elas são, defensavelmente, função 

do processo de gestão de competências, o qual tipicamente enfrenta diversos desafios. Dessa forma, 

a revisão bibliográfica até aqui empreendida oferece suporte à hipótese (1), de que a qualidade do 

atendimento do CAC Contorno sofre de inadequações recorrentes. Outras hipóteses derivadas 

dessa análise, e elaboradas adiante, são que a gestão de competências (e seus encadeamentos sobre 

a capacitação), assim como a avaliação de desempenho e de competências, são processos com 

prováveis fraturas – as quais explicariam, ao menos em parte, lacunas reiteradas do serviço no CAC 

Contorno9. 

  

                                                 
9 Naturalmente, fragilidades no planejamento de recursos humanos poderiam ser uma das causas das fraturas 

mencionadas. Todavia, não se postula hipótese específica a esse pilar, pois as fontes acessíveis para entrevista atuam 

no atendimento no CAC Contorno (e não na gestão de pessoas da RFB ou chefia de CAC); assim, pouca perspectiva 

poderiam oferecer sobre o planejamento. 



28 

 

 

Figura 4. Desafios da gestão de recursos humanos nas organizações públicas apontados por 

Schikmann (2010) e implicações presumíveis sobre os processos da gestão estratégica de pessoas 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

As próximas subseções sintetizam o padrão normativo recomendado pela literatura da 

Administração e da Gestão Pública para a gestão de competências e capacitação, bem como para a 

avaliação de desempenho. Retratam, também, o arcabouço legal da avaliação de desempenho na 

administração pública federal. 

 

3.2 Gestão de competências e capacitação 

A qualidade da administração pública é um fator fundamental para o desenvolvimento 

econômico de um país (SANTOS, 2015). Assim, é extremamente importante que sejam 

promovidas nas organizações públicas capacidades técnicas e gerenciais, possibilitando o 

estabelecimento de condições benéficas para a prestação de serviços públicos eficientes, e que 

assegurem a implementação de políticas públicas de qualidade. 
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Desde a década de 1990, tem-se aprofundado o investimento público em TD&E 

(treinamento, desenvolvimento e educação) no Brasil. Também, vem crescendo a utilização de 

formas de avaliação dos resultados desses investimentos, visando aferir se os recursos estão 

proporcionando uma agregação de valor efetiva às organizações públicas (PACHECO, 2000, apud 

SANTOS, 2015).  

No Brasil, as chamadas escolas de gestão ou escolas de governo têm voltado sua atenção 

para a capacitação de pessoal, com o objetivo de qualificar os servidores. As escolas de governo 

são responsáveis pela disseminação do conhecimento em gestão pública, assim como por 

aperfeiçoar as competências profissionais da força de trabalho (FERRAREZI, TOMACHESKI, 

2010). 

Ações de TD&E possibilitam o aperfeiçoamento pessoal e profissional dos membros de 

uma organização e a melhoria dos serviços por ela realizados. Um programa de TD&E inclui ações 

de aprendizagem que podem ser estruturadas como informação, instrução, treinamento, 

desenvolvimento ou educação (VARGAS, ABBAD, 2006, apud SANTOS, 2015). A informação 

é definida como um conjunto de conhecimentos organizados em módulos, apresentados em 

bibliotecas, portais, banco de dados, etc. Já a instrução é uma forma simples de transmissão de 

conhecimentos, a qual envolve a definição de objetivos e a aplicação de procedimentos. Santos 

(2015) ensina os demais componentes de TD&E. O treinamento é um conjunto de ações planejadas, 

que promovem a melhoria das competências que o indivíduo utiliza no local de trabalho; consiste 

numa forma de superar as dificuldades, uma maneira de aperfeiçoar o desempenho. Pode ser de 

curta ou média duração, e é mais completo que a instrução. Desenvolvimento compreende um 

esforço mais extensivo que treinamento, englobando os eventos realizados com vistas a fomentar 

o crescimento pessoal dos participantes, sem obrigatoriamente estarem associados ao desempenho 

individual dos funcionários. Educação envolve ações mais gerais, orientadas para a formação 

pessoal e profissional do cidadão. 

Segundo (BORGES-ANDRADE, 2002, apud SANTOS, 2015), o sistema de TD&E é 

composto por três etapas: a primeira é a análise de necessidades de treinamento (ANT); a segunda 

corresponde ao planejamento de treinamento e sua execução; e a terceira compõe a avaliação de 

treinamento. Moreira e Munck (2010) incorporam uma quarta etapa, desmembrando a fase do 

planejamento da fase de execução. Para estes autores, a integração das quatro etapas estabelecidas 

é condição essencial ao desenvolvimento dos conhecimentos, habilidades e atitudes.  
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A primeira etapa, a análise de necessidades, é um elemento importante para assegurar o 

sucesso e a efetividade do sistema, uma vez que as demais estão submetidas à qualidade das 

informações que forem obtidas durante a sua realização. Pesquisadores têm se dedicado ao estudo 

da ANT especificamente, ou levantamento de necessidades de treinamento (LNT), uma vez que 

treinamento é uma ação muito utilizada em organizações e é realizada em número superior quando 

comparada ao desenvolvimento e educação. A segunda etapa retratada por Santos (2015), o 

planejamento de treinamento, é composta pela definição de meios educacionais que serão 

utilizados conforme os objetivos e o perfil do público-alvo, de forma que os participantes do 

treinamento possam aprender e melhorar o seu desempenho no trabalho (CORRÊA, 2007, apud 

SANTOS, 2015). 

A terceira etapa que compõe o sistema de TD&E é a execução, estruturada a partir da ANT, 

onde o treinamento é desenvolvido com o intuito de conquistar os objetivos apresentados, através 

de estratégias e meios definidos durante o planejamento instrucional (SANTOS, 2015). A última 

etapa é a avaliação de treinamento, que analisa o resultado obtido através das ações de 

aprendizagem executadas pelas organizações, mediante o diagnóstico dos efeitos “nos egressos da 

capacitação, nas equipes, na própria organização e eventualmente na sociedade” (DAMASCENO, 

ABBAD, MENESES, 2012, apud SANTOS, 2015, p. 34).  

Com o crescimento significativo da oferta de TD&E, tornou-se primordial o fomento de 

avaliações da qualidade e eficácia dos eventos de capacitação, com o objetivo de atestar se as metas 

estabelecidas inicialmente foram atingidas. Recursos são necessários para a realização das ações 

de TD&E; deseja-se que os investimentos realizados repercutam nas atividades da organização 

através da melhoria do desempenho dos funcionários que forem submetidos aos treinamentos. 

Neste sentido, a avaliação do impacto das ações de TD&E é fundamental, uma vez que oferece 

valiosas informações às organizações para aperfeiçoar as ações de capacitação, considerando se 

houve progresso no desempenho dos profissionais e da organização de forma geral, propiciando a 

racionalização dos recursos despendidos e a máxima eficácia e eficiência dos treinamentos 

promovidos (SANTOS, 2015). 

Tomando a compilação bibliográfica realizada até aqui, propõem-se a hipótese (2), sobre 

possíveis causas de lacunas sistemáticas no atendimento do CAC Contorno10. Uma manifestação 

                                                 
10 Em buscas próprias e nas entrevistas com servidores do CAC Contorno, procurou-se, sem sucesso, por planos de 

desenvolvimento ou catálogos de ações de TD&E que pudessem oferecer evidência para o refinamento desta hipótese. 
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esperada das supostas fraturas nos processos de gestão de competências e capacitação continuada 

é a falta – ou insuficiência – de treinamento específico para as tarefas do CAC, com foco, por 

exemplo, nos fluxos de trabalho, na utilização dos recursos tecnológicos, e na interação com o 

público. As próximas subseções iluminarão outro processo da gestão estratégica de pessoas, a 

avaliação de desempenho e de competências, redundando na elaboração de mais uma hipótese 

causal. 

       

3.3 Avaliação de desempenho na administração pública federal 

A gestão do desempenho humano nas instituições públicas tem como objetivo atender de 

forma integral e eficiente às demandas da sociedade, por meio de ações que se destinem a 

aperfeiçoar e qualificar profissionalmente os colaboradores das organizações públicas (MPOG, 

2013). Desse modo, fundamenta-se no conjunto de procedimentos inter-relacionados que a 

organização institui com a expectativa de aprimorar o desempenho do colaborador, da equipe e 

também da organização. 

Em grandes linhas, a avaliação de desempenho busca melhorar a qualidade dos serviços 

públicos e também dar suporte aos processos de gestão da capacitação, de carreiras, de 

movimentação e remuneração dos servidores. Tem como objetivos específicos: auxiliar o 

desenvolvimento de programas de capacitação, por meio da identificação de necessidades de 

aprendizagem e do incentivo ao aperfeiçoamento profissional; alinhar os processos de trabalho com 

a missão e objetivos da instituição, vinculando a atuação dos servidores à obtenção das metas 

institucionais; apoiar o processo de revisão do planejamento estratégico; identificar necessidades 

de adequação funcional referentes a problemas como adaptação à função, ao cargo, ou à instituição; 

estabelecer um diálogo constante entre servidores e equipes a respeito dos resultados almejados 

pela instituição e sociedade, superar desafios e articular as correções necessárias; e diagnosticar 

melhorias visando a proporcionar insumos para o desenvolvimento organizacional e para o 

aprimoramento da prestação de serviços públicos (MPOG, 2013). 

Ao ser utilizada como instrumento de gestão, a avaliação de desempenho fornece diversos 

benefícios para a instituição e para os servidores. Esse processo age como recurso integrador de 

práticas de gestão de pessoas, visto que: pode ser aproveitado para a melhoria dos subsistemas de 

                                                 
Diferentemente, o tema da avaliação de desempenho na Receita Federal já foi tratado em produções acadêmicas, as 

quais funcionam como fontes para a formulação da hipótese (3). 
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gestão de pessoas (e.g., estimular uma nova configuração de programas de capacitação); mede 

pontuação com o propósito de pagamento de gratificação de desempenho; referencia a política de 

progressão e promoção no cargo ou carreira; detecta demandas de melhoria de processos e 

condições de trabalho, entre outros (MPOG, 2013). 

Em concordância com a avaliação de desempenho exposta por Schikmann (2010), o MPOG 

elaborou o “Manual de Orientação para a Gestão do Desempenho” (2013), doravante Manual, com 

o objetivo de orientar e fortalecer a profissionalização, o reconhecimento e a valorização dos 

servidores públicos, juntamente com a busca por uma gestão pública eficiente, eficaz e efetiva. Por 

meio do Manual, a Secretaria de Gestão Pública procura colaborar com a compreensão dos 

procedimentos fundamentais à realização da gestão do desempenho dos colaboradores, a partir da 

realidade da organização, além de ofertar bases teóricas e padronizar definições. Os principais 

conceitos e o modelo para a implementação na organização pública estão de acordo com os termos 

da lei n. 11.784, de 22 de setembro de 2008; decreto n. 7.133, de 19 de março de 2010; e da 

orientação normativa MPOG-SRH n. 7, de 31 de agosto de 2011. O Manual serve como fonte de 

orientação, para esclarecimento de dúvidas que possam surgir durante a implementação do 

processo; concomitantemente, induz à reflexão sobre a importância da realização da avaliação de 

desempenho nas organizações públicas, por meio de avaliação direcionada ao aperfeiçoamento da 

gestão com foco em resultados. 

Desde a década de 1970, a avaliação dos servidores da administração pública federal 

brasileira vem sendo instaurada por meio de normas, baseadas principalmente no mérito, entendido 

como desempenho e também tempo de serviço (i.e., antiguidade dos servidores nas instituições 

públicas). As avaliações foram desenvolvidas com diferentes propósitos – como aprovação em 

estágio probatório, progressão funcional, promoção e concessão de gratificações (VELASCO, 

2009; MPOG, 2013). A lei n. 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e seus decretos de 

regulamentação, fundamentalmente o decreto n. 80.602, de 24 de outubro de 1977, inseriram os 

parâmetros para o atual sistema de progressão funcional baseado na avaliação de desempenho, 

abrangendo na época a totalidade dos servidores públicos civis. O decreto n. 80.602/1977 foi 

revogado pelo decreto n. 84.669, de 29 de abril de 1980, que regulamentou a progressão horizontal 

(também chamada de progressão funcional); esta compreende a mudança da referência em que o 

servidor se encontra para a imediatamente superior, dentro da mesma classe. Também, 
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regulamentou a progressão vertical, denominada de promoção, onde ocorre a movimentação do 

servidor para a classe imediatamente superior. 

A avaliação de desempenho está prevista na Constituição Federal de 1988 (em especial no 

que tange às inovações advindas da emenda constitucional n. 19, de 4 de junho de 1998), e na lei 

n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que determina o regime jurídico dos servidores públicos civis 

da União, das autarquias e das fundações públicas federais. A avaliação está prevista também nas 

legislações específicas de cada cargo, carreira e plano de cargo (BRASIL, 2013). 

A lei n. 8.112/1990, no art. 20, dispõe que durante o estágio probatório, a aptidão e a 

capacidade do servidor nomeado serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, 

observando-se a assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa, responsabilidade e produtividade 

do servidor. Também relevante, a medida provisória n. 1.548, de 7 de fevereiro de 1995, convertida 

na lei n. 9.625, de 7 de abril de 1998, aprovou a Gratificação de Desempenho e Produtividade 

(GDP) para diversas carreiras do MPOG e Ministério da Fazenda, entre outras. Resgatou o conceito 

de avaliação de desempenho como alicerce da remuneração e se tornou um referencial utilizado 

por muitas carreiras que empregaram gratificações do mesmo modelo (VELASCO, 2009). 

A emenda constitucional n. 19/1998 definiu algumas inovações referentes a situações em 

que está constitucionalmente prevista a realização de avaliação de desempenho, entre elas: perda 

de cargo público (art. 41, §1º, inciso III); aquisição de estabilidade (art. 41, §4º); e avaliação de 

desempenho dos administradores das empresas públicas (art. 173, inciso V). 

Entretanto, verificou-se que a avaliação de desempenho foi utilizada em grande parte das 

instituições como instrumento burocrático, não democrático, sem introduzir as transformações 

necessárias para o exercício de uma cultura de meritocracia, e sem desempenhar as funções de 

alicerce da gestão do desempenho e promotora de resultados (SRH/MP, 2011). Posteriormente, 

com o advento da lei n. 11.784, de 22 de setembro de 2008, capítulo II, foi instituída nova 

organização para a avaliação de desempenho de servidores, definiu-se a melhoria da qualidade dos 

serviços públicos e também o subsídio à política de gestão de pessoas. Em 19 de março de 2010 

ocorreu a regulamentação dessa norma, por meio do decreto n. 7.133, o qual determinou parâmetros 

e procedimentos para a realização das avaliações de desempenho no âmbito institucional e 

individual. As novas regras estabeleceram a adoção do modelo de avaliação por múltiplas fontes, 

que oferece a possibilidade da autoavaliação, avaliação pelos colegas de trabalho e também pela 

chefia. Outra novidade é a instituição obrigatória, em cada órgão ou unidade de lotação, da 
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Comissão de Acompanhamento da Avaliação de Desempenho (CAD), que participa de todas as 

etapas do ciclo da avaliação de desempenho, este detalhado a seguir. 

 

3.3.1 Fatores e ciclo da avaliação de desempenho 

É necessário que a instituição se comprometa com a implantação de um sistema de 

avaliação de desempenho que possua comunicação clara aos participantes a respeito do processo; 

capacitação acerca da metodologia e uso dos instrumentos de avaliação; apoio ao participante, de 

forma a suscitar comprometimento com os resultados; instrumento de avaliação personalizado para 

a instituição; salvaguardas de processo11 e tecnologia que assegurem a validade e a justiça (MPOG, 

2013). 

Ademais, um bom processo de avaliação de desempenho deve contar com clareza na 

discriminação dos fatores avaliados; facilidade de uso dos instrumentos, como formulários e 

sistemas informatizados da instituição; utilização de referenciais seguros para a atribuição de 

conceitos; e redução da subjetividade, por meio da descrição de situações observadas (COELHO 

JR. et al. 2010, apud MPOG, 2013). 

O decreto n. 7.133/2010 e a orientação normativa MPOG-SRH n. 7/2011 delinearam cinco 

fatores mínimos obrigatórios para a avaliação de desempenho dos servidores, quais sejam: a) 

produtividade no trabalho; b) conhecimento de métodos e técnicas; c) capacidade de trabalho em 

equipe; d) comprometimento com o trabalho; e e) cumprimento das normas e atribuições do cargo. 

Existem também alguns itens opcionais, como qualidade técnica do trabalho; capacidade de 

autodesenvolvimento; capacidade de iniciativa; relacionamento interpessoal; e flexibilidade às 

mudanças. Uma vez que o órgão considere adequado à avaliação de desempenho individual, outros 

fatores específicos de avaliação poderão ser incluídos (art. 4º, §2º, da orientação normativa MPOG-

SRH n. 7/2011). De acordo com a orientação normativa MPOG-SRH n. 7/2011, os colaboradores 

estagiários, terceirizados, e pessoal contratado por tempo determinado não serão avaliados, nem 

serão avaliadores do processo de avaliação de desempenho da instituição. 

O decreto n. 7.133/2010 propõe um ciclo anual para avaliação de desempenho, organizado 

em seis etapas (Figura 5). A primeira é composta pela publicação das metas institucionais globais; 

a segunda refere-se à construção do plano de trabalho; a terceira envolve a avaliação parcial dos 

                                                 
11 Salvaguarda é proteção e garantia concedidas por autoridade ou instituição. Neste caso, implica medidas que ajudem 

a determinar se os membros de uma equipe são, significativamente, mais rigorosos que a média de todas as outras 

equipes (MPOG, 2013). 
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resultados e alguns ajustes quando necessário; durante a quarta etapa, ocorre a apuração final das 

pontuações para o encerramento das avaliações institucional e individual; a quinta etapa abrange a 

publicação do resultado final; na sexta etapa dá-se o retorno dos resultados aos servidores avaliados 

(feedback). Durante todo o ciclo, dirigentes do órgão ou entidade e da CAD acompanham o 

processo de avaliação de desempenho individual e institucional (art. 10, §1º, III). 

A sexta etapa do ciclo, retorno dos resultados aos avaliados, pode ocorrer em outros 

momentos durante o ciclo, uma vez que o feedback é extremamente importante. É necessário que 

o órgão crie circunstâncias favoráveis ao diálogo entre os servidores e chefias para que o uso do 

feedback seja facilitado e aplicado como ferramenta de gestão. Com tal fito, a chefia deve informar 

claramente para os subordinados o que é esperado e como é possível atingir as expectativas de 

forma mais eficiente. 

Figura 5. Etapas do ciclo de avaliação de desempenho 

 
Fonte: Adaptado de MPOG (2013, p. 43). 
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Nesse sentido, ressalta-se que os processos de avaliação de desempenho da organização 

deverão ocorrer de forma contínua e sem interrupções. A orientação normativa MPOG-SRH n. 

07/2011, em seu art. 23, propõe que se inicie o processo de planejamento do próximo ciclo antes 

do encerramento do ciclo de avaliação de desempenho em curso, para que não ocorra 

descontinuidade no processo. 

A seguir, detalha-se a noção de avaliação por múltiplas fontes, direcionando o debate para 

os agentes avaliadores. 

 

3.3.2 Avaliação por múltiplas fontes 

Conforme Silva (2001, apud MPOG, 2013), o método de avaliação por múltiplas fontes 

objetiva colecionar maior quantidade de informações a respeito do desempenho do funcionário, 

por meio da ampliação do número de pessoas que o avaliam. Pode contribuir para que o resultado 

seja mais confiável, pressupondo-se que os atores sejam honestos e tenham comportamento 

imparcial durante as avaliações. Os servidores passam a compartilhar a responsabilidade pelo 

processo de avaliação, e eventuais percepções distorcidas são diluídas nas avaliações dos outros 

atores (MPOG, 2013). 

A administração pública federal adota o modelo em que o servidor é avaliado por seu 

superior hierárquico e por outros relacionamentos no trabalho (como colegas de equipe e 

subordinados), além de autoavaliar-se. A heteroavaliação é feita pela chefia imediata; considera os 

fatores de desempenho estabelecidos, atribuindo a cada fator um conceito ou pontuação; o chefe 

imediato também registra nota ao cumprimento da meta individual definida no plano de trabalho. 

A avaliação pela equipe é realizada individualmente pelos integrantes da equipe subordinada ao 

gestor avaliado e aprecia os fatores de desempenho, atribuindo a cada fator uma pontuação de 

acordo com a escala definida pelo órgão. Já a autoavaliação pressupõe a reflexão do servidor sobre 

o seu desempenho e atribui nota a cada fator, também a partir dos fatores de avaliação individual 

especificados pelo órgão (MPOG, 2013). Os servidores que possuem o direito às gratificações de 

desempenho, estabelecidas no art. 1º do decreto n. 7.133/2010, que não ocupam cargo de confiança 

ou em comissão e também aqueles que ocupam função de confiança ou cargo em comissão do 

Grupo de Direção e Assessoramento Superiores – DAS 3, 2, 1 ou equivalentes, estão sujeitos à 

distribuição dos pesos de suas respectivas avaliações da seguinte maneira: autoavaliação, 
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correspondendo 15%, avaliação da equipe subordinada, 25%, e avaliação da chefia imediata, 60%, 

para fins de pontuação atribuída aos fatores de avaliação de desempenho individual.12  

Enquanto avaliadora, a chefia imediata possui como atribuições principais: aprimorar 

habilidades no que se refere ao desenvolvimento de equipes de trabalho, negociar conflitos, 

coordenar projetos e promover feedback; planejar e pactuar metas individuais e intermediárias de 

desempenho com os servidores; observar o desempenho dos avaliados e fazer as correções  

necessárias, buscando anotar as ocorrências; monitorar o plano de trabalho, identificando 

necessidades de ajuste e promovendo a intervenção adequada; realizar uma avaliação parcial (i.e., 

preliminar), comunicá-la aos avaliados e efetuar os ajustes necessários; realizar o processo de 

avaliação de desempenho, considerando os fatores e metas estabelecidos anteriormente; 

comunicar-se com os colegas de trabalho com respeito, de forma honesta e equilibrada, 

promovendo crescimento profissional para si e para a equipe; e verificar de forma constante as 

necessidades de capacitação e adequação dos servidores e tomar as providências necessárias 

(COELHO JR., 2011, apud MPOG, 2013). Em concordância com as atribuições da chefia, os 

avaliados possuem responsabilidades como: executar as atividades estabelecidas no plano de 

trabalho, observando os fatores de avaliação individual essenciais para a instituição; colaborar com 

a equipe e chefia na elaboração do plano de trabalho, considerando os recursos disponíveis e o grau 

de domínio dos conhecimentos e habilidades; participar do processo de avaliação dos chefes e 

colegas de forma honesta, imparcial e consciente. 

Apesar dos inúmeros benefícios potenciais, a avaliação por múltiplas fontes não é uma 

tarefa fácil, uma vez que requer confidencialidade das fontes de informação. É também necessário 

que a instituição reconheça a avaliação como um processo que proporciona o diagnóstico real, de 

como as atividades estão sendo desenvolvidas.  Envolve uma despesa maior quando comparada à 

avaliação de fonte única, e gera impactos financeiros por estar ligada à remuneração variável. É 

importante ressaltar que sentimentos podem atrapalhar na hora da avaliação e o avaliador, ao 

processar todas as informações, pode se perder durante a avaliação, sendo necessário disponibilizar 

treinamento para os avaliadores, para que o resultado da avaliação não seja tendencioso 

(EDWARDS, EWEN, 1998; SALLES, COUTO, 2005). Pode-se dizer que o avaliador é o elemento 

                                                 
12 Para aqueles servidores que não possuem equipe de trabalho, está prevista a distribuição, entre os agentes que 

participam da avaliação, do percentual de avaliação de desempenho que caberia à equipe. Dessa forma, considera-se o 

percentual de 27,5% para a autoavaliação e 72,5% para a avaliação da chefia imediata (Nota Técnica n. 

393/2011/CGNOR/DENOP/SRH/MP). 
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principal do sistema de avaliação de desempenho (SHIGUNOV NETO, GOMES, 2003; RUAS, 

2005). 

A próxima subseção contextualiza o processo de avaliação de desempenho no âmbito da 

RFB, lançando luz sobre suas implicações na progressão funcional dos servidores. Oferece, assim, 

relevante subsídio para a redação da terceira hipótese, sobre causas de lacunas sistemáticas no CAC 

Contorno. 

 

3.4 Avaliação de desempenho e progressão funcional na RFB 

De acordo com Machado, Araújo e Arruda (2017), a RFB dispõe de políticas institucionais 

que deliberam diretrizes para o desenvolvimento do denominado processo Gerir Desempenho dos 

servidores, constante do macroprocesso Gestão de Pessoas (vide Figura 1). Este processo 

compreende a aplicação da avaliação de desempenho para fins de progressão funcional, aprovação 

em estágio probatório e aplicação da avaliação do Plano Especial de Cargos Fazendário (Pecfaz), 

que concede gratificações aos servidores.  Conforme argumentam os autores, nos últimos anos, a 

partir do conceito da administração gerencial, as organizações públicas estão sendo cobradas a 

operar de maneira mais eficiente, de forma que as demandas da sociedade sejam satisfatoriamente 

atendidas. Nesse sentido, as instituições públicas têm utilizado conceitos gerenciais e ferramentas 

empregadas por organizações privadas, como, por exemplo, a avaliação de desempenho.  

O decreto n. 84.669/1980, que regulamenta a progressão horizontal dos servidores públicos 

civis da União e autarquias federais, estabelece em seu art. 2º que a “progressão funcional consiste 

na mudança do servidor da referência em que se encontra para a imediatamente superior”, como 

anteriormente mencionado. No que diz respeito à progressão, o chefe imediato é o encarregado 

pela avaliação de desempenho, e obrigatoriamente o servidor deve tomar ciência dessa avaliação. 

Rege o art. 12 do decreto n. 84.669/1980 que a avaliação de desempenho abrange os critérios de 

qualidade e quantidade do trabalho; iniciativa e cooperação; assiduidade e urbanidade; 

pontualidade e disciplina; e antiguidade. Já o art. 6º estabelece que o interstício para a progressão 

horizontal será de 12 meses, para os avaliados com o conceito 1, e de 18 meses, para os avaliados 

com o conceito 2. Esse conceito está baseado na classificação em ordem decrescente dos pontos 

alcançados na avaliação, que varia entre 25 e 120 pontos. Os primeiros 50% do total de servidores 

elencados após a avaliação obtêm o conceito 1, enquanto os 50% restantes recebem o conceito 2. 
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Entretanto, os servidores que exercem cargos de natureza especial, chefia, direção e 

assessoramento superiores, discriminados no art. 18 do decreto n. 84.669/1980, assim como os 

julgadores que se encontram em exercício nas Delegacias da Receita Federal de Julgamento, os 

servidores em exercício na Corregedoria-Geral da RFB e em seus escritórios e os designados para 

integrar comissão de processo administrativo disciplinar, conforme trata a lei n. 8.112/1990, 

independente do resultado da avaliação de desempenho, passarão a ter o conceito 1 e progredirão 

em 12 meses. 

De acordo com Machado, Araújo e Arruda (2017), o modelo de avaliação de desempenho 

para fins de progressão funcional apresenta os seguintes pontos críticos: 

a) O responsável pela avaliação de desempenho do servidor é apenas o chefe 

imediato; 

b) O servidor é obrigado a tomar ciência do resultado da avaliação, porém não há 

obrigatoriedade de feedback; 

c) Os chefes imediatos não são submetidos à avaliação para fins de progressão; 

d) Alguns servidores, lotados em alguns setores do órgão, progridem sem ser 

avaliados; 

e) A avaliação de desempenho tem a função apenas de enumerar os servidores que 

irão progredir em 12 meses ou em 18 meses; 

f) Após atingir o último padrão na progressão funcional, o servidor não será mais 

avaliado; 

g) Os critérios disponíveis na ferramenta de avaliação são todos genéricos, não 

havendo pontos específicos e particulares capazes de avaliar o desempenho do 

servidor de acordo com a complexidade de cada processo/trabalho exercido, com 

as atribuições privativas de cada cargo (Auditor ou Analista) ou com o setor da 

organização. (MACHADO, ARAÚJO, ARRUDA, 2017, p. 5) 

 

Machado, Araújo e Arruda (2017) acreditam que a RFB poderia atentar a esses pontos 

críticos e utilizar a avaliação de forma que o desempenho da instituição seja realmente 

potencializado. Argumentam que, uma vez que o encarregado pela avaliação é apenas o chefe 

imediato do servidor, a probabilidade de o resultado ser distorcido e enviesado aumenta. Para não 

comprometer o resultado, o Manual (MPOG, 2013) recomenda a avaliação por múltiplas fontes, a 

qual tenderia a ser menos parcial.  

Ainda para Machado, Araújo e Arruda (2017), como o feedback após a avaliação de 

desempenho não é obrigatório, apenas a pontuação da avaliação sem explicação pode fazer com 

que o servidor não compreenda quais habilidades deve desenvolver e quais treinamentos são 

necessários para melhorar sua performance. O instrumento feedback deve ser aplicado para que o 

servidor tenha ciência de suas qualidades e de quais são os aspectos que precisam ser aprimorados. 

Além disso, apesar de os ocupantes de cargos de chefia serem pessoas de confiança, é importante 
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que sejam submetidos à avaliação de desempenho, para uma avaliação sob a perspectiva gerencial 

– pois prega o Manual ser imprescindível reconhecer as necessidades de adequação funcional 

relativas a problemas de adaptação ao cargo. 

Uma vez que todos os servidores irão progredir em 12 ou 18 meses, independentemente do 

resultado da avaliação de desempenho, a progressão deixa de ter um caráter meritocrático e 

motivacional, passando a ser uma segurança para o servidor, ponderam Machado, Araújo e Arruda 

(2017). Por fim, os autores ressaltam que a avaliação de desempenho utilizada atualmente na RFB 

possui caráter remuneratório, com o reflexo da progressão funcional. Após se atingir a última 

categoria na progressão funcional, o servidor não será mais avaliado. Desse modo, o órgão não 

aproveita os benefícios da avaliação, perde a oportunidade de identificar as ocorrências negativas, 

as necessidades de aperfeiçoamento, e de refinar ações de capacitação dos servidores.  

Machado, Araújo e Arruda (2017) concluem que o modelo de avaliação de desempenho 

aplicado pela RFB não realiza o potencial desse pilar de gestão de pessoas; não é informativo para 

fins de desenvolvimento profissional, e atribui pouca ou nenhuma relevância à motivação do 

servidor, à qualidade do trabalho, e à satisfação da sociedade. O processo Gerir Desempenho, 

presente na cadeia de valor da RFB, mostra que a instituição compreende a relevância dessa 

ferramenta; portanto, as propostas de intervenção e melhorias apontadas pelos autores poderiam 

ser consideradas pela RFB. 

Considerando o aprendizado até este ponto, sobre a fraca ênfase no desempenho e 

desvinculação deste em relação à remuneração, revelado inicialmente entre os desafios listados por 

Schikmann (2010) para o serviço público em geral e ratificados nas análises de Machado, Araújo 

e Arruda (2017) para a RFB, cabe propor a terceira e última especulação causal. O processo de 

avaliação de desempenho parece definir pouco ou nada a carreira e remuneração dos servidores da 

RFB, que progridem tanto horizontal quanto verticalmente independentemente das avaliações13. 

De outro lado, a não obrigatoriedade do feedback subtrai muito do poder da avaliação de 

desempenho como mecanismo de desenvolvimento de competências desses colaboradores. Assim, 

a hipótese (3) é que faltam incentivos (formais e informais) ao bom atendimento no CAC Contorno, 

com reflexos sobre a qualidade do atendimento ali prestado. 

                                                 
13 Nas entrevistas com servidores do CAC Contorno, apurou-se que a avaliação de desempenho também não tem 

impactos importantes sobre a progressão vertical. 
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Na próxima seção, com base nas informações obtidas a partir de entrevistas 

semiestruturadas, realizadas junto aos servidores do CAC Contorno, serão abordadas, 

analiticamente, as percepções dos colaboradores deste órgão, no que diz respeito à política de 

gestão de pessoas que vem sendo desenvolvida no âmbito da RFB. 
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4 EVIDÊNCIAS DE CAMPO 

 Nesta quarta seção, são abordados os aspectos referentes à perspectiva metodológica e à 

operacionalização da pesquisa realizada. Também, apresentam-se analiticamente, com base nas 

informações obtidas a partir de entrevistas semiestruturadas, as percepções de colaboradores da 

RFB sobre a política de gestão de pessoas que vem sendo desenvolvida no âmbito de tal órgão. A 

partir das hipóteses da pesquisa, discutem-se trechos exemplificadores da compreensão dos 

servidores do CAC Contorno ouvidos.   

 

4.1 Perspectiva metodológica e operacionalização da pesquisa  

 Este trabalho é resultado de uma pesquisa qualitativa e descritiva. Como se sabe, as 

pesquisas qualitativas são recomendadas e, geralmente, utilizadas para responder questões 

relacionadas aos aspectos da realidade que são de difícil quantificação, como o universo de 

significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes (MINAYO, 2007). Já em relação à 

pesquisa descritiva, Gil (2008) informa tratar-se daquelas investigações que possuem como 

atividade principal a análise descritiva das características de determinada população ou fenômeno. 

 No que diz respeito às ferramentas de coleta de dados e informações, lançou-se mão dos 

procedimentos de pesquisa bibliográfica14 e realização de entrevistas semiestruturadas. Estas 

últimas têm como característica definidora serem conduzidas a partir de um roteiro elaborado com 

base nas dimensões teóricas, indicações de outros estudos já realizados, nos objetivos e hipóteses 

da pesquisa, além, neste caso, da experiência da pesquisadora – como estagiária – na área 

investigada. As entrevistas semiestruturadas têm, entre outras vantagens, a possibilidade de 

selecionar situações sobre as quais os atores entrevistados serão provocados a elaborar narrativas, 

possibilitando maior foco sobre os elementos principais do recorte da pesquisa. Conforme explicam 

Bogdan & Biklen (2010), entrevistas são utilizadas para coletar dados nas palavras do próprio 

depoente, possibilitando ao pesquisador discorrer sobre como os entrevistados interpretam aspectos 

da realidade. Na área de avaliação de políticas públicas, entrevistas individuais constituem forma 

importante de coleta de dados, aponta Jannuzzi (2016, p. 81): “tais entrevistas investigam com 

                                                 
14 Jannuzzi (2016, p. 76) considera a compilação bibliográfica uma das técnicas qualitativas de avaliação: “[...] parte 

dos estudos avaliativos pode ser realizada com base em bibliografia já produzida sobre a política, programa ou 

problemática social em questão. Artigos publicados em revistas científicas, textos de discussão de centros de pesquisa 

e universidades, dissertações de mestrado, teses de doutorado, publicações de organismos multilaterais constituem 

fontes relevantes para produzir estudos avaliativos mais gerais, para contextualização de avaliações mais específicas a 

serem produzidas posteriormente.” 
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maior profundidade atitudes, ações e opiniões que não seriam verbalizadas naturalmente em grupos 

de discussão ou em enquetes com questionário estruturado, nem seriam observáveis por agente 

avaliador externo”. 

 É necessário explicitar que o corpus da pesquisa foi composto por entrevistas com 

servidores de distintas carreiras do CAC Contorno. Foram realizadas cinco entrevistas 

semiestruturadas durante o mês de junho de 2017, cada qual com um diferente funcionário de 

carreira lotado no CAC Contorno. Todos os informantes assinaram o termo de consentimento livre 

e esclarecido, exibido no Apêndice como Figura A1. Os depoimentos foram gravados em áudio e, 

após, transcritos. Esse corpus corresponde a mais de 170 minutos de entrevistas. 

Um mesmo roteiro apoiou a condução das cinco entrevistas; ele foi organizado em torno 

das hipóteses da pesquisa, e procurou-se aplicá-lo consistentemente. O roteiro de entrevista, 

disponível como Figura A2 do Apêndice, foi dividido em quatro partes: a primeira parte, 

relacionada ao atendimento no CAC; a segunda, à política de capacitação; em seguida, a avaliação 

de desempenho; e, por último, os aspectos relativos à progressão de carreira. 

 A primeira parte, sobre o atendimento no CAC, buscou aferir os pontos fortes e fracos do 

serviço prestado ao público, as dificuldades encontradas, o nível de preparo do servidor, os 

incentivos para trabalhar no CAC e as sugestões de melhorias no local de trabalho. A segunda parte 

visou verificar quais treinamentos são realizados pelos servidores, se o Ministério da Fazenda, a 

Escola de Administração Fazendária (ESAF) e a RFB disponibilizam cursos para a formação 

profissional dos servidores; se esses cursos são gratuitos ou redundam em custos para o 

colaborador; se os mesmos abordam o sistema operacional interno da RFB; se tratam de questões 

de informática e temas diversos relacionados ao atendimento ao público; e se existe estímulo por 

parte da chefia para que os servidores participem dos treinamentos existentes.  

 Já a terceira parte investigou a experiência do servidor com a avaliação de desempenho na 

RFB. Perguntou se tal procedimento ocorre; qual seu timing e formato; quem é o responsável por 

conduzi-lo; se os instrumentos de autoavaliação e a prática do feedback da chefia, colegas de equipe 

ou contribuintes são adotados; se a avaliação abrange atividades relacionadas ao atendimento no 

CAC; se existem servidores com avaliação de desempenho insuficiente; e qual a opinião dos 

entrevistados sobre o modelo de avaliação utilizado. Por fim, a quarta parte visou verificar a 

experiência dos colaboradores da RFB com a progressão de carreira. Foram abordados pontos 

como: se o servidor está no final da carreira ou não; timing da progressão; quais as implicações em 
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termos de remuneração e responsabilidades; se existe progressão na carreira mesmo com 

desempenho insuficiente na avaliação; se eventuais erros durante o atendimento realizado no CAC 

têm implicação sobre a progressão; e se o entrevistado concorda com o modelo vigente de 

progressão. 

 Salienta-se que foram entrevistados indivíduos dos sexos masculino e feminino, na faixa 

compreendida entre 30 e 70 anos. Em relação ao número de anos de trabalho na administração 

pública federal, três entrevistados possuem menos de 15 anos de trabalho enquanto dois possuem 

mais de 20 anos. Verificou-se que três entrevistados já participaram, porém atualmente não mais 

participam, do processo de avaliação de desempenho (por estarem no último nível da carreira, 

condição que os retira de tal procedimento), enquanto dois ainda participam. A seguir, são 

apresentadas as análises do corpus colecionado. 

 

4.2 O conteúdo das entrevistas e as hipóteses da pesquisa 

Conforme mencionado ao longo da terceira seção, neste trabalho visou-se verificar as 

possibilidades de corroboração de três hipóteses. São elas: (1) a qualidade do atendimento do CAC 

Contorno sofre de inadequações recorrentes; (2) existem lacunas sistemáticas no atendimento do 

CAC Contorno, em decorrência da falta – ou insuficiência – de treinamento específico para as 

tarefas do CAC, com foco, por exemplo, nos fluxos de trabalho, na utilização dos recursos 

tecnológicos, e na interação com o público; e (3) faltam incentivos (formais e informais) ao bom 

atendimento no CAC Contorno, com reflexos sobre a qualidade do atendimento prestado. Nesta 

seção, apresenta-se o conteúdo das entrevistas realizadas, associando-o às hipóteses no intuito de 

analisar preliminarmente as respectivas possibilidades de pertinência dessas expectativas. Não se 

trata de um teste que torne possível corroborar ou rejeitar as hipóteses apresentadas. O exercício é 

apenas uma apreciação prévia, qualitativa, que pode dar alguma sustentação às afirmações 

hipotéticas. Como é sabido, para testar as hipóteses seria necessário um recorte empírico mais 

ampliado e, idealmente, a utilização conjugada de outras técnicas de pesquisa (e.g., observação 

estruturada, avaliação de valor agregado de TD&E). Inobstante o número reduzido de 

entrevistados, foram percebidos sinais de saturação15, dado o alto grau de sobreposição do conteúdo 

das respostas de diferentes ouvidos. 

                                                 
15 Ensina Duarte (2002, p. 144): “À medida que se colhem os depoimentos, vão sendo levantadas e organizadas as 

informações relativas ao objeto da investigação e, dependendo do volume e da qualidade delas, o material de análise 

torna-se cada vez mais consistente e denso. Quando já é possível identificar padrões simbólicos, práticas, sistemas 
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4.2.1 Hipótese 1: A qualidade do atendimento do CAC Contorno sofre de inadequações 

recorrentes 

Testemunhos das entrevistas fornecem indícios alinhados à primeira hipótese, como se 

observa nas falas dos entrevistados, abaixo:  

Aqui não tem nada separado. Você acha que um faz isso o outro faz aquilo, quando você 

assusta, todo mundo sabe um pouquinho de cada coisa, mas ao passo de que poderíamos 

ser bem capacitados ao fundo, sabendo bem mais do que aquilo que a gente faz. Tem 

pessoas que trabalham aqui que nem perfil de atendimento tem. Chega para o sujeito e 

fala assim: o que que você quer? (Entrevistado 2) 

 

Primeiro verificar se a pessoa tem perfil para trabalhar no atendimento porque tem muita 

gente que vem muito por causa do horário e não tem perfil, não gosta de atender ao 

público, e não tem jeito, fica por causa do horário. (Entrevistado 4) 

 

Vira e mexe tem uma falha, tem um probleminha no sistema, que impede o acesso de um 

determinado documento. Às vezes o problema é no SAGA e você tem que chamar o 

contribuinte na boca [o servidor vai até a sala de espera e chama o contribuinte, utilizando-

se da própria voz]. (Entrevistado 5) 

 

 Como pode ser observado, o entrevistado 2 explicita, apresentando insatisfação, com a não 

existência de um quadro claro de atribuições no trabalho de atendimento do CAC Contorno. Ele 

também expõe, na mesma direção que o entrevistado 4, a não existência de preocupação do órgão 

com o perfil dos servidores que trabalham no atendimento ao público, mesmo sem possuírem as 

habilidades necessárias para desenvolver o trabalho de forma clara e urbana. E ainda, a fala do 

entrevistado 5 demonstra inadequações provenientes dos sistemas interno e, em especial, do 

SAGA, responsável pela organização e chamada das senhas, que apresentam problemas frequentes, 

interferindo diretamente na qualidade do atendimento prestado ao público. Ainda sobre os sistemas, 

outro entrevistado relatou: 

O sistema cai muito, é bem instável. Com a junção das duas, Receita e Previdência, a gente 

tem na verdade duas bases que são separadas, um quem cuida é o Serpro16 e o outro é a 

Dataprev17, elas não conversam, isso é complicado também. Você tem sempre que 

                                                 
classificatórios, categorias de análise da realidade e visões de mundo do universo em questão, e as recorrências atingem 

o que se convencionou chamar de ‘ponto de saturação’, dá-se por finalizado o trabalho de campo, sabendo que se pode 

(e deve) voltar para esclarecimentos.” 
16 “O Serpro é a maior empresa pública de tecnologia da informação do mundo. É a principal fonte de soluções 

tecnológicas para o Estado. [...] Uma das principais razões de criação do Serpro [em 1964] foi o suporte ao Ministério 

da Fazenda na arrecadação federal, em um país que passava por uma acelerada industrialização e salto demográfico. 

A parceria entre o Serpro e a Receita Federal do Brasil é responsável por soluções que apoiam a evolução da 

administração pública brasileira, mas que, principalmente, simplificam a vida do cidadão nas suas responsabilidades 

com o Estado.” Fonte: www.serpro.gov.br, acesso em 04/10/2017.  
17 “A Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social (Dataprev) é uma empresa pública, que fornece 

soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação para o aprimoramento e a execução de políticas sociais do 

Estado brasileiro. [...] Entre outros serviços, processa o pagamento mensal de cerca de 34 milhões de benefícios 

http://www.serpro.gov.br/
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trabalhar com vários sistemas, e nunca está integrado, e tem muito contribuinte que não 

aceita o não. (Entrevistado 4) 

 

 Conforme exposto pelo entrevistado, além das inconsistências nos sistemas, a junção das 

bases de dados acarreta dificuldades na realização do trabalho. Vale destacar, sobre a “não 

aceitação de não” por parte dos contribuintes, que os cidadãos que não respeitam as orientações 

dos servidores também podem prejudicar o atendimento, ocasionando casos de recebimento 

incorreto de documentos, retornos desnecessários ao CAC, atrasos nos processos, entre outras 

dificuldades.  

 Entende-se que a relevância da primeira hipótese também pode ser observada 

considerando-se as falas dos entrevistados abaixo: 

Acho que tinha que ser um planejamento. Tem que planejar para a pessoa desenvolver e 

ver se tem aptidão para aquilo e tal. Aqui é muito assim, na base da unha mesmo, você vai 

entendeu? ‘Faz aí oh’, aí você vai fazendo porque tem que fazer. (Entrevistado 3) 

 

Muitas vezes ocorre a falta de padronização, um servidor vai lá e atende um contribuinte 

de uma forma que não deveria e gera alguns precedentes. (Entrevistado 5) 

 

 Em relação à fala do entrevistado 3, pode-se perceber outra lacuna na qualidade do 

atendimento ao público que reforça a primeira hipótese, a falta de planejamento. O entrevistado 5 

apresenta a falta de padronização do trabalho realizado pelos atendentes, o que também interfere 

na qualidade do atendimento no CAC. Neste cenário, também ocorre o que pode ser constatado a 

seguir: 

O que a gente enfrenta de muito problema, tem um monte de cargo diferente no CAC e 

tem o problema de limitação de senha, então mesmo que a gente queira treinar todo 

mundo, que já é difícil, tem gente que não pode atender algumas coisas, então esse é um 

complicador do CAC. Nossa triagem pode melhorar, ela só distribui senha, ela não tria 

mesmo, lá dá pra matar muita coisa, não entregar senha para o cara ficar esperando, eles 

não conferem documentação pra ver se está tudo certo e na triagem dá pra conferir. 

(Entrevistado 4) 

 

 No depoimento do entrevistado 4 é possível perceber outras lacunas na qualidade do 

atendimento ao público. O mesmo explicita haver diferentes carreiras trabalhando no CAC 

Contorno, e que algumas carreiras possuem acesso a mais sistemas do que outras. Por sua vez, o 

                                                 
previdenciários e é responsável pela aplicação on-line que faz a liberação de seguro-desemprego. A empresa também 

processa as informações previdenciárias da Receita Federal do Brasil e responde pelas funcionalidades dos programas 

que rodam nas estações de trabalho da maior rede de atendimento público do país, somadas as Agências da Previdência 

Social aos postos do Sistema Nacional do Emprego (Sine).” Fonte: http://portal.dataprev.gov.br, acesso em 

04/10/2017. 

http://portal.dataprev.gov.br/
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treinamento não pode ser dado a atendentes de determinadas carreiras. Dessa forma, as senhas 

distribuídas pela Triagem não podem ser atendidas pela totalidade de servidores. Além disso, o 

entrevistado argumenta que a Triagem poderia facilitar o atendimento do CAC, se colaboradores 

que trabalham triando tivessem treinamento apropriado e pudessem conferir a documentação e as 

especificidades de cada cidadão. Esta tarefa facilitaria o trabalho no CAC e também faria com que 

o contribuinte não perdesse tempo esperando um atendimento que não fosse conclusivo. 

Em conjunto, portanto, o conteúdo das entrevistas, exemplificado pelos trechos citados 

acima, dá sustentação à primeira hipótese, de que a qualidade do atendimento do CAC Contorno 

sofre de inadequações recorrentes. Note-se que, embora não se tenham estimulado considerações 

dessa natureza, os entrevistados parecem atribuir à falta de planejamento de recursos humanos 

parte das dificuldades ou inadequações no atendimento. 

Em paralelo às críticas, é importante salientar que os entrevistados fizeram elogios aos 

sistemas internos da RFB: 

Acho tranquilo mexer com esses programas da Receita e está cada vez melhor, o e-

Processo eu acho genial, pra mim foi uma das coisas mais interessantes. O Farol também 

é um sistema inovador que nasceu aqui na Delegacia da Receita Federal e está sendo 

espalhado para o Brasil inteiro e está todo mundo usando. A Receita, ela inova muito 

nessas coisas de informática, em sistema, tecnologia. (Entrevistado 5) 

 

 Salienta-se que inovações como essa levaram a RFB a ser premiada em todas as edições, 

de 1996 a 2000, do concurso Experiências Inovadoras em Gestão Pública – Prêmio Hélio Beltrão, 

instituído pelo então Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado. E, pela segunda 

vez consecutiva, conduziram a RFB a ganhar o prêmio Top of Mind Internet na categoria Serviço 

Público, em 2008, prêmio idealizado pelo site UOL; também, renderam à RFB o prêmio Security 

Leaders18 em 2016, na categoria Prêmio Regional – Brasília. 

Demonstra-se, a seguir, a associação do conteúdo das entrevistas com a segunda hipótese, 

que trata de possível insuficiência de treinamento específico para os fluxos de trabalho, para a 

utilização dos recursos tecnológicos, e para a interação com o público. 

 

                                                 
18 “O Prêmio Security Leaders, já concedido a mais de 170 executivos da área, tem como objetivo avaliar o perfil da 

empresa e do gestor de Segurança de TI a partir de coleta de dados quantitativos e qualitativos em organizações de 

todos os segmentos de mercado, refletindo a importância do tema da segurança, da gestão dos riscos e da educação 

digital.” Fonte: http://idg.receita.fazenda.gov.br/sobre/institucional/memoria/receita-federal-premiada-

1/2016/copy_of_premio-security-leaders-2016, acesso em 04/10/2017.  

http://idg.receita.fazenda.gov.br/sobre/institucional/memoria/receita-federal-premiada-1/2016/copy_of_premio-security-leaders-2016
http://idg.receita.fazenda.gov.br/sobre/institucional/memoria/receita-federal-premiada-1/2016/copy_of_premio-security-leaders-2016
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4.2.2 Hipótese 2: Insuficiência de treinamento específico para as tarefas do CAC é causa de 

lacunas sistemáticas no atendimento do CAC Contorno 

 Como poderá ser observado, também existem evidências no conteúdo das entrevistas que 

permitem reforçar a segunda hipótese: 

Foi pedindo o colega do lado, amolando o colega do lado que eu aprendi a mexer no 

sistema. Te botar para fazer um serviço que você não sabe fazer, acho isso o cúmulo do 

absurdo. (Entrevistado 1) 

  

Dificuldade que eu sempre encontro aqui é a seguinte, porque o serviço cai de paraquedas 

aqui na nossa mesa, cai na nossa bandeja, não somos treinados, não somos capacitados, e 

tem que fazer. Aí vem alguém que sabe mais ou menos, ou às vezes até sabe muito, mas 

não tem tempo hábil para ensinar, então fica tudo meia boca, quando você vai descobrir, 

você aprendeu mais fazendo sozinho do que quem foi te capacitar. (Entrevistado 2) 

  

Aprendi muita coisa sozinho, algumas coisas com chefes ou algum colega treinando. 

Geralmente você vai é sozinho mesmo. (Entrevistado 3) 

  

Aprendi na marra, praticando, pegando com quem já sabia. A maioria das coisas que a 

gente aprende é na prática mesmo. (Entrevistado 4) 

  

O que é pior no CAC, é que muitas vezes a gente é surpreendido por algumas novidades 

que ninguém nos preparou. Agora tem que fazer desse jeito, esse procedimento é assim. 

O que eu entendo de capacitação aqui? O cara te põe para trabalhar aqui e você vai ficar 

dando cabeçada até ficar bom. Você vai aprender na marra. (Entrevistado 5) 

 

As falas dos entrevistados apresentam consenso sobre a falta de treinamento específico para 

o trabalho no CAC Contorno. Fica evidente a insuficiência ou inexistência de procedimentos de 

capacitação para os servidores, em relação aos serviços que devem ser realizados. Isto compromete 

a qualidade do atendimento ao público e dificulta o exercício profissional, tornando mais custoso 

o trabalho dos servidores, que são cobrados a executarem tarefas para as quais não foram treinados 

previamente. Ao serem questionados, especificamente, sobre a qualidade dos cursos de formação, 

em especial, se tais cursos incluem temas relacionados ao atendimento ao público, os entrevistados 

relataram: 

Não, não. Não tem nada voltado. (Entrevistado 1) 

 

Não. Com as pessoas não. Inter-relacional não. Para lidar com o deficiente também não. 

(Entrevistado 3) 

 

Não, nunca teve esse tipo de curso, nada disso. Muitas vezes acontecem situações mais 

complicadas, às vezes você tem que improvisar. Mãe que estava com o filho autista, gente 

que não consegue mais assinar. Não temos preparo nenhum para esse tipo de coisa. 

(Entrevistado 5) 
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 Para os entrevistados, portanto, não há treinamento adequado no que diz respeito aos 

aspectos gerais relacionados ao atendimento ao contribuinte. Destacam-se as situações em que os 

contribuintes possuem deficiências. Nestes casos os cidadãos, que necessitam de atendimento 

especial, provavelmente não acessarão atendimentos com tais características. O que não ocorre por 

má vontade dos servidores, mas sim pela falta de capacitação. 

Os servidores relataram também alguns aspectos do processo de escolha dos cursos 

realizados nos últimos anos, disponibilizados pela RFB: 

De vez em quando tem alguns cursos aqui dentro mesmo, assim outro colega que passa, 

alguma coisa assim. Mas eu acho meio fraco. É tudo aqui dentro, tudo interno, geralmente 

é do próprio CAC, da chefia mesmo, eles que dão os cursos. Geralmente dura um dia. Vai 

depender do tipo de serviço. (Entrevistado 3) 

  

A gente olha onde está precisando, onde está faltando, geralmente a demanda está ficando 

mais apertada e treina o pessoal. Parte muito da gente, não tem essa cultura na Receita 

não. A gente está tentando. Como as pessoas estão mais capacitadas, muita gente atende 

muita coisa, antes existiam umas 15 senhas diferentes e hoje tem 6. (Entrevistado 4) 

Fica evidente nas falas dos entrevistados que não há um planejamento para a 

elaboração/escolha dos temas das capacitações, as quais são realizadas em função das demandas 

emergentes do CAC. Por outro lado, apesar da falta de treinamento e planejamento já apontada, 

também existem indícios de que tal realidade tem apresentado sinais de modificações graduais por 

meio das capacitações disponibilizadas localmente: 

Aqui a gente adotou uma capacitação continuada e a gente treina de dois em dois, porque 

a gente viu que é mais efetivo. A gente treina com o cara, dá um pouquinho da teoria 

depois senta do lado e ele vai fazendo. É o único que funciona. Pessoal da Coordenação 

de Atendimento de Brasília veio e mandou gente do Brasil inteiro para ver como que a 

gente monta esses treinamentos. Aqui ficou meio que de referência. Mas falta um pouco 

de treinamento, se a pessoa não buscar é difícil o treinamento chegar até ela. (Entrevistado 

4) 

 

Antes fazia mais, hoje está mais raro. O que tem muito aqui é a própria equipe, o pessoal 

que trabalha no gabinete, eles mesmos promovem um tipo de treinamento e chamam a 

gente e falam assim: o procedimento agora é assim, assim, assado, nível institucional 

mesmo. (Entrevistado 5) 

  

 Salienta-se que, embora o treinamento disponibilizado por meio dos chefes do CAC 

Contorno não compreenda todos os setores da delegacia, os resultados são satisfatórios e 

representam uma mudança da administração pública federal no âmbito da DRF-BHE. Ou seja, 

ainda que não ocorram de forma sistemática e organizada, estas iniciativas têm contribuído com a 

melhoria da qualidade dos atendimentos prestados à população. Ainda, sobre os questionamentos 

relacionados aos cursos viabilizados pela ESAF, os entrevistados comentaram: 
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Os cursos que eu fiz foram disponibilizados pela Receita, ESAF. Mas eles não 

disponibilizam com frequência os cursos. É muito fácil você se interessar ou pedir para 

fazer, por exemplo, eu [que não sou Auditor Fiscal] fazendo um curso numa sala que tinha 

32 Auditores Fiscais e eu. (Entrevistado 2) 

  

Eu tive um treinamento por conta da minha chefia, mas teve gente em outros locais que já 

entrou trabalhando, já atendendo, já sentava do lado de um servidor, não teve um preparo 

não. Então o que sabia o serviço, sentava do lado para você ir aprendendo. Geralmente os 

cursos são por convocação, a chefia convoca e a gente tem que ir. A ESAF ainda 

disponibiliza, geralmente são específicos de algumas áreas, tipo, área de fiscalização, aí 

vai ter um curso para a fiscalização, por exemplo, regime de caixa, alguma coisa assim. 

Aprendi muita coisa sozinho, algumas coisas com chefes ou algum colega treinando. 

(Entrevistado 3) 

  

Tem inscrição na ESAF, para palestras, mas é o tipo de curso, superficial e geralmente 

com muita gente. Eles mostram muito assim, tema, sistema um pouquinho, mas muito 

superficial. Aprendi na marra, praticando, pegando com quem já sabia. (Entrevistado 4) 

  

A ESAF fazer o curso ou a própria Receita dar um curso assim já está muito mais raro, a 

maioria das vezes é coisa mais ou menos, coisa que não acrescenta muito não. O meu 

curso de formação foi totalmente voltado para o CAC, como se fosse, como se eu tivesse 

sido convocado para trabalhar no CAC. Fiz um curso de formação assim, sem a menor 

ideia do que eu estava fazendo lá. Um curso aqui que também não tinha nada a ver comigo 

era o curso do eSocial19. Quando eu estava fazendo, começando a história do eSocial, era 

um curso que era voltado para aquilo e não tinha nada a ver comigo, tive que participar 

desse curso lá boiando, sem saber nada, sem ter a menor noção. (Entrevistado 5) 

 

 Ou seja, fica claro que os cursos disponibilizados pela ESAF e RFB não são considerados, 

pelos entrevistados, suficientes e nem organizados de forma racional para atender às demandas 

necessárias ao bom funcionamento do trabalho no CAC. Contudo, a evidência não autoriza 

desvalorizar a importância dos cursos ofertados pela ESAF e RFB para servidores deste e de outros 

setores e órgãos públicos federais. 

A seguir é iluminada a terceira hipótese, sobre incentivos ao bom atendimento, 

especialmente os derivados da avaliação de desempenho. 

 

                                                 

19 “O decreto n. 8.373/2014 instituiu o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 

Trabalhistas (eSocial). Por meio desse sistema, os empregadores passaram a comunicar ao Governo, de forma 

unificada, as informações relativas aos trabalhadores, como vínculos, contribuições previdenciárias, folha de 

pagamento, comunicações de acidente de trabalho, aviso prévio, escriturações fiscais e informações sobre o FGTS 

[Fundo de Garantia do Tempo de Serviço]. A transmissão eletrônica desses dados simplifica a prestação das 

informações referentes às obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas, de forma a reduzir a burocracia para as 

empresas. A prestação das informações ao eSocial substitui o preenchimento e a entrega de formulários e declarações 

separados a cada ente.” Fonte: http://portal.esocial.gov.br/institucional/conheca-o, acesso em 04/10/2017. 

http://portal.esocial.gov.br/institucional/conheca-o
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4.2.3 Hipótese 3: Faltam incentivos (formais e informais) ao bom atendimento no CAC 

Contorno, com reflexos sobre a qualidade do atendimento prestado 

 O primeiro aspecto que os entrevistados relacionaram à existência ou não de incentivos ao 

bom atendimento no CAC foi a avaliação de desempenho, conforme poderá ser observado nos 

trechos reproduzidos abaixo: 

Como estou no final da carreira já tem alguns anos, eu não sei como está agora, mas acho 

que ocorre todo ano. (Entrevistado 1) 

 

O que o meu colega quiser me dar de pontuação é o que ele achar. São questões fechadas. 

(Entrevistado 2) 

 

Depende do cargo que você é aqui porque outras categorias não têm avaliação, não é todo 

mundo que tem avaliação não. É um formulário, tudo eletrônico, você vai respondendo, 

tem uns itens: se a pessoa tem iniciativa, se ela produz, você avalia o colega. É padrão 

para determinadas categorias, todo mundo que está nessa categoria, é a mesma avaliação, 

desde que não seja Analista da Receita, porque aí não tem avaliação. Diminui o salário. 

Vai diminuir, por exemplo, se ele ganhar os 100%, 20% geralmente é de avaliação pessoal. 

Ai no próximo ciclo ele não vai ganhar, os 20% que é de avaliação, os 20% dependem do 

desempenho dele. Por exemplo, os 100% do salário dele, 80% eu acho que é do órgão e 

20% é a meta dele individual, então se ele não atender a meta dele individual ele fica sem 

esses 20% ou diminui eu não sei... isso envolve a minha carreira. (Entrevistado 3) 

 

A avaliação de desempenho de servidor Analista Tributário não tem mais. A gente recebe 

por subsídio, não tem função gratificada. (Entrevistado 4) 

 

Essa avaliação de desempenho aqui é uma grande mentira, não avalia ninguém, você não 

é avaliado, todo mundo dá nota máxima para todo mundo. Não é uma coisa séria, nunca 

vi ninguém dar menos do que a nota máxima não. Todo mundo dá nota boa para todo 

mundo. (Entrevistado 5) 

 

A partir da fala do entrevistado 3 é possível perceber que cada carreira possui suas 

peculiaridades e que, apesar disso, a avaliação de desempenho possui um formato padronizado, o 

que demonstra que as características específicas de cada setor de trabalho e de cada carreira não 

são analisadas. O mesmo entrevistado apresenta o fato de que a meta individual influencia 

diretamente o respectivo salário, ou seja, trata-se de uma possibilidade de sanção que funciona 

como incentivo ao bom atendimento. 

O entrevistado 5 destaca um ponto bastante delicado de todo este processo, tendo em vista 

que o mesmo aponta a ausência de critérios e de imparcialidade no momento de avaliação. Isto faz 

com que a avaliação de desempenho não alcance seu objetivo de diagnosticar as reais condições e 

o desempenho do trabalho dos servidores, não sendo útil também no que diz respeito à promoção 

de mudanças para tornar o serviço mais eficiente. Este ponto é reforçado pelos trechos das 

entrevistas a seguir, que tratam das percepções dos entrevistados sobre o modelo de avaliação de 
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desempenho existente. Parece haver consenso entre os mesmos no que diz respeito à não 

pertinência do modelo: 

Mudaria lógico. A de gratificação tinha que ser honesta. O problema é que não é, ne? 

(Entrevistado 1) 

 

Teria que ser no mínimo um tête-à-tête com seu próprio chefe para ele te dar um feedback 

bacana. Falar se ele acha, se ele concorda com o que você acha ao seu respeito. Mas não 

existe, é tudo mecanizado. (Entrevistado 2) 

 

Acho muito frágil. Eu acho muito supérfluo isso aí sabe, acho que tem que ter outros 

parâmetros, de repente ver quantas senhas a pessoa produz, atende, só avaliar acho que o 

resultado não é legal não. (Entrevistado 3) 

 

Hoje em dia não existe de fato, mas na prática nunca existiu direito não. (Entrevistado 4) 

 

É muito difícil falar em avaliação de desempenho se você não tem estímulo nenhum, 

porque dá uma conotação que você só é cobrado, que você só está sendo avaliado. Você 

vai ganhar o que com isso? Fica um negócio até chato. (Entrevistado 5) 

 

 Fica explícito, portanto, que a avaliação de desempenho é vista como algo mal elaborado e 

sem funcionalidade. Ou seja, o potencial do instrumento não está sendo aproveitado, uma vez que, 

de acordo com os entrevistados, ele parece estar sendo realizado apenas por formalidade. Perde-se 

a oportunidade de diagnosticar o problema e de quais treinamentos deveriam ser oferecidos para 

mudar a realidade existente. Parece haver uma lacuna concernente à política de incentivos aos 

colaboradores do CAC Contorno. Tal ponto contribui para reforçar a pertinência da terceira 

hipótese e também da hipótese 2, apresentada na seção anterior, tendo em vista que as capacitações 

e treinamentos, que visam promover o desenvolvimento pessoal, têm como passo prévio a 

identificação das deficiências profissionais dos servidores para, a partir daí, elaborar processos de 

formação visando resolvê-las ou amenizá-las.   

 Tratando de forma mais aberta sobre os incentivos existentes ao bom atendimento no 

âmbito do CAC Contorno, os servidores entrevistados destacaram um conjunto de aspectos que 

podem ser exemplificados pelas falas abaixo: 

Todo mundo quer trabalhar as seis horas. Eu gosto de trabalhar lá, e tem muita gente assim, 

não sou só eu não, gente que gosta de fazer o serviço. É 50% que gosta de trabalhar e 50% 

só pelo horário e que atende mal. (Entrevistado 1) 

 

Incentivo não tem, você tem que gostar daquilo que você faz. O que eu não chamaria de 

incentivo, mas que a gente valoriza, eu pelo menos, é que trabalhar aqui no CAC me 

garante as seis horas de trabalho. (Entrevistado 2) 

 

Não, trabalha-se muito mais, só que pra mim é vantagem por conta das seis horas. 

(Entrevistado 3) 
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Mais as seis horas mesmo. O resto não. (Entrevistado 4) 

  

Informal sim, acho que a equipe aqui, a turma aqui é muito bacana, o pessoal é gente boa, 

todo mundo se dá bem, não tem problema, não tem picuinha, nesse ponto informal acho 

bacana, mas no formal não vejo motivo nenhum para trabalhar no CAC, só o horário 

mesmo. Era por causa das seis horas que eu queria trabalhar no CAC. E tem outra 

vantagem de trabalhar no CAC, é um serviço que não para nada na sua gaveta, você 

termina aquilo ali e você não fica com um problema para resolver no dia seguinte e na 

semana seguinte. (Entrevistado 5) 

 

 Enquanto em outros setores da RFB a jornada de trabalho é de oito horas diárias, cumprir 

a jornada de trabalho de seis horas diárias no CAC parece ser um incentivo formal. O entrevistado 

5 acrescenta que o tipo de atendimento prestado no CAC, que não gera continuidade de trabalho, 

uma vez que o serviço é resolvido na hora do atendimento, também seria um incentivo existente. 

Este entrevistado também apresentou algo que, para ele, pode ser entendido como um incentivo 

para trabalhar no setor, que seria o bom relacionamento entre os membros da equipe que atendem 

os contribuintes. 

Um entrevistado mencionou a gratificação financeira como um incentivo formal 

importante. Entretanto, essa fonte esclarece que existe uma regra no caso da carreira dos 

Assistentes Técnicos Administrativos, que não funciona da maneira como deveria, uma vez que o 

recebimento da gratificação depende de outras pessoas que trabalham em setores distintos e 

carreiras diversas. Ou seja, é algo que parece funcionar, de fato, como um incentivo, mas que, na 

visão do entrevistado, ainda precisa de adequações, principalmente no que diz respeito ao fato das 

atividades serem avaliadas conjuntamente.   

Outro tópico associado pelos entrevistados à questão dos incentivos é o dos mecanismos 

para a progressão nas carreiras: 

Que estímulo que você vai ter, se você já não tem mais promoção nenhuma, porque eu já 

tinha ganhado todas as promoções. [...] Tinha que ter isso, até para incentivar. Mas você 

chega num ponto que acaba. Devia ter um estímulo. (Entrevistado 1) 

  

A princípio só altera o salário. Todo mundo progride aqui a princípio por tempo. 

(Entrevistado 4) 

  

O servidor aqui, ele trabalha, muitos de nós, a maioria como eu, por respeitar o 

contribuinte, por respeitar o dinheiro que é público, que é o dinheiro dos impostos que eles 

estão pagando. Realmente você não tem um benefício, não tem um estímulo, não tem 

nada. A pessoa chega aqui e vai progredindo, vai mudando de classe. Se o cara quiser 

trabalhar ele vai trabalhar, se ele quiser morcegar ele vai morcegar. E vai progredir do 

mesmo jeito, da mesma forma. (Entrevistado 5) 
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 É possível notar que os servidores se percebem desmotivados pelo fato de a progressão de 

carreira ocorrer de forma automática, possibilitando que funcionários com desempenho 

insuficiente também avancem na carreira, sem muitos esforços. O que faz com que falte estímulo 

durante a realização do trabalho, até entre os funcionários que têm bom desempenho. Dito de outra 

forma, os mecanismos para a progressão de carreira são apresentados como meras formalidades, 

que se resumem na variação positiva e “compulsória” no salário dos servidores. Sobre este aspecto, 

um entrevistado complementa: 

A progressão de classes, de categorias, pra mim é um negócio completamente falho. Acho 

que a administração pública poderia ser eficiente se ela tivesse uma outra forma, se eu 

pudesse chegar aqui, minha produção é excelente, sou bom no que faço, faço cursos, me 

capacito, faço pós-graduação, mestrado, tudo em prol do trabalho e com isso eu consigo 

de repente chegar a um cargo bom, chegar num patamar legal na minha vida. A 

administração pública hoje não permite isso, um servidor público aqui, pode simplesmente 

cruzar os braços, enrolar o trabalho à vontade e ele vai chegar lá no final da carreira com 

um salário melhor. (Entrevistado 5) 

 

 Ou seja, a partir dos pontos de vista das fontes, no geral, parece não haver no modelo atual 

de progressão de carreira um caráter verdadeiramente meritocrático, dado que não existe um 

mecanismo que barre os servidores com desempenho insuficiente no processo de progressão, 

ficando os servidores com ótimo desempenho sem estímulo, por estarem equiparados aos de 

desempenho ruim.  

Entende-se que as evidências apresentadas reforçam a pertinência da terceira hipótese da 

pesquisa, de que faltam incentivos (formais e informais) ao bom atendimento no CAC Contorno, 

o que tem reflexos sobre a qualidade do atendimento prestado. 

A próxima seção sintetiza os achados desta pesquisa, comenta sobre o alcance das 

conclusões e propõe investigações adicionais. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste estudo, trabalhou-se no intuito de verificar a pertinência de três hipóteses centrais: 

(1) a qualidade do atendimento do CAC Contorno sofre de inadequações recorrentes; (2) existem 

lacunas sistemáticas no atendimento do CAC Contorno, em decorrência da falta – ou insuficiência 

– de treinamento específico para as tarefas do CAC, com foco, por exemplo, nos fluxos de trabalho, 

na utilização dos recursos tecnológicos, e na interação com o público; e (3) faltam incentivos 

(formais e informais) ao bom atendimento no CAC Contorno, com reflexos sobre a qualidade do 

atendimento prestado. A partir da revisão bibliográfica e das entrevistas realizadas junto a 

servidores da DRF-BHE, é possível sustentar que as três hipóteses encontram respaldo junto às 

fontes consultadas. 

Cabe refletir sobre as implicações do recorte amostral de entrevistados. Embora os cinco 

servidores ouvidos componham um grupo diverso nas dimensões cargo, tempo de casa e sexo, 

foram selecionados em processo de amostragem por conveniência. Ao longo da minha experiência 

de estágio no CAC Contorno, estabeleci bons relacionamentos com essas fontes, possivelmente 

porque compartilho com elas visões de mundo e da missão do CAC. Assim, há a possibilidade de 

os resultados carregarem algum grau de viés de seleção, reforçando as suspeitas iniciais que 

provocaram este trabalho. Todavia, esse risco não é avaliado como de alta monta. Não se pode 

assumir que minha perspectiva inicial, na condição de estagiária, fosse a mesma de servidores 

públicos há anos na carreira. Ademais, selecionei entrevistados por critérios de acesso, não por já 

conhecer suas opiniões a respeito de pontos específicos do roteiro de entrevista. O fato de meu 

aprendizado ter se aprofundado com a pesquisa em geral, e as entrevistas em particular, atesta em 

favor de um grau razoável de independência das respostas coletadas em relação a minhas 

pressuposições primeiras. 

Ainda que proposições generalizantes ou causais não possam ser derivadas deste esforço de 

investigação, alguns tópicos emergentes nas entrevistas apontam para possíveis ações de 

fortalecimento da qualidade do atendimento no CAC Contorno, e potencialmente em outros CACs. 

Mesmo não tendo sido estimulados a se manifestar sobre o processo de planejamento de 

recursos humanos, os entrevistados mencionaram o tema, especialmente no que tange à alocação 

de servidores para atuar em processos os quais desconhecem, o que leva a problemas no 

atendimento. Sem entrar no mérito das alocações, que não foram objeto desta pesquisa, e tomando-

as como dadas, é possível considerar uma conexão importante desse ponto com a hipótese (2), 
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sobre as capacitações. A própria PNDP prevê o desenvolvimento de modelos de capacitação 

informais, de baixo custo, com protagonismo das gestões locais – e.g., aprendizado no ambiente e 

tutoria/coaching. De fato, os depoimentos coletados sugerem a efetividade de se aprender na 

prática, “sentando ao lado” de um colega que saiba determinado procedimento. Parece razoável 

supor que essas ações de treinamento possam ser induzidas de forma mais regular pela gestão local 

do CAC Contorno. 

De acordo com os entrevistados, o maior incentivo para se trabalhar no CAC Contorno é a 

jornada reduzida de trabalho, quando comparada à dos demais setores da RFB. Em que pese o fato 

de as 30 horas semanais serem um atrativo, parecem faltar incentivos para que os servidores que 

atendem ao público trabalhem da forma mais eficaz. Ademais, os modelos de avaliação de 

desempenho e progressão de carreira existentes na RFB aparentam funcionar por mera 

formalidade, desperdiçando a oportunidade de prestar contribuições importantes à melhoria na 

qualidade do atendimento ao público. Ouviu-se existir uma tendência a, de certa forma, boicotar a 

avaliação de desempenho, concedendo-se indistintamente a nota máxima aos avaliados. 

Provavelmente, as raízes para esse comportamento ancoram-se em visões sobre o papel do servidor 

público e sobre o serviço público em si, bem como em considerações de ação coletiva. Há um custo 

potencial em se avaliar criteriosamente alguém, especialmente num contexto em que essa avaliação 

destoaria drasticamente das demais. Note-se, no entanto, que a prática de feedback poderia ser 

estimulada, independentemente de sua vinculação formal à avaliação de desempenho. E essa 

iniciativa pode ser promovida inclusive localmente, dispensando ajustes nos protocolos legais de 

gestão de pessoas. 

 No que tange a modificações processuais de amplo alcance, cabe mencionar que neste mês 

de outubro de 2017 foram aprovadas, pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 

do Senado, regras para a demissão de servidor público estável por “insuficiência de desempenho”, 

aplicáveis a todos os poderes, no âmbito federal, estadual e municipal (projeto de lei do senado n. 

116/2017); a matéria ainda passará por outras comissões. De acordo com o conteúdo do projeto de 

lei, o desempenho funcional dos servidores seria apurado anualmente por uma comissão avaliadora, 

considerando, entre outros fatores, a produtividade e a qualidade do serviço. Entende-se que, uma 

vez aprovado, o referido projeto poderia influenciar o desempenho dos servidores de forma geral, 

incluindo os colaboradores que trabalham no CAC Contorno. Dessa forma, é plausível, pelo menos 
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em abstrato, que a matéria venha a exercer o papel de estimuladora do compromisso e desempenho, 

melhorando os serviços disponibilizados aos cidadãos20. 

“O atendimento ao público deve ser realizado com agilidade, presteza, qualidade, 

urbanidade e respeito, fornecendo-se informações claras e confiáveis, devendo o agente público 

atuar de modo a harmonizar as relações entre o cidadão e a RFB”, determina o art. 7º do Código 

de Conduta dos agentes públicos em exercício na RFB (Portaria RFB n. 773, de 24 de junho de 

2013). Parece existir espaço para que o CAC Contorno caminhe na direção da plena realização 

dessa prescrição legal. Seja via iniciativas locais ou institucionais de larga abrangência, acredita-

se que a SRF possui capital humano e capacidade de inovação suficientes para cumprir 

exitosamente tal jornada de amadurecimento organizacional.  

                                                 
20 Naturalmente, há argumentos legítimos contrários à matéria, os quais tipicamente temem a emergência de 

perseguições políticas dentro do serviço público. 
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7 APÊNDICE 

Figura A1: Termo de consentimento livre e esclarecido assinado pelos entrevistados 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 Você está sendo convidado(a) para participar, como voluntário(a), de uma 
pesquisa. Meu nome é Larissa Botelho Andrade, sou aluna do curso de Gestão 
Pública da Universidade Federal de Minas Gerais e a pesquisadora responsável por 
este estudo. 
 Após receber os esclarecimentos e as informações a seguir, no caso de aceitar 
fazer parte do estudo, assine ao final deste documento, que está em duas vias. Uma 
delas é sua e a outra será entregue a mim. Em caso de recusa, você não será 
penalizado(a) de forma alguma. 
 Havendo dúvida sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com a 
pesquisadora e professora Ana Paula Karruz (orientadora do estudo, pelo e-mail 
apkarruz@gmail.com ou telefone (XX) XXXXX-XXXX. Eu posso ser contatada pelo e-
mail larissabagp@outlook.com ou telefone (XX) XXXXX-XXXX. 
 
Título provisório da pesquisa. Atendimento ao contribuinte e gestão de pessoas na 

Secretaria da Receita Federal em Belo Horizonte.  

Objetivo do estudo. Descrever e analisar como a Secretaria da Receita Federal em 
Belo Horizonte capacita, desenvolve competências, valoriza pessoas, incentiva o bom 
atendimento e adequa o quadro de pessoal do seu Centro de Atendimento ao 
Contribuinte. 
 
Procedimentos. Sua participação nesta pesquisa consistirá apenas em responder as 
perguntas feitas pela entrevistadora. O registro do áudio da entrevista é condicional a 
sua concordância. 

(   ) Concordo com a gravação do áudio da minha entrevista, com a 
finalidade única de facilitar o registro das respostas para posterior 
análise. 

(   ) Não concordo com a gravação do áudio da minha entrevista. 
 
Benefícios. Esta pesquisa trará maior conhecimento sobre o tema abordado. Os 
resultados serão úteis aos profissionais que atuam com gestão de pessoas no âmbito 
da Secretaria da Receita Federal em Belo Horizonte. 
 
Riscos. Ao responder as perguntas feitas pela entrevistadora, você não estará correndo 
qualquer risco de ordem física ou psicológica.  
 
Sigilo. As informações fornecidas por você serão confidenciais e de conhecimento 
apenas da pesquisadora responsável e sua orientadora. Os entrevistados da pesquisa 
não serão identificados em nenhum momento, mesmo quando os resultados desta 
pesquisa forem divulgados. 
 
                  Autorizo a citação da entrevista com sigilo da minha identidade.   
 
 

_____________________________________________________ 
Assinatura do(a) entrevistado(a) 
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Figura A2: Roteiro para entrevista semiestruturada 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Bloco # Pergunta

Atendimento no CAC A01 Como você avalia a qualidade do atendimento no CAC? Quais os principais pontos fortes desse 

atendimento? E os principais pontos fracos/ para melhoria?

Atendimento no CAC A02 Conte sobre alguma situação em que você tenha tido dificuldade na realização do seu trabalho 

no CAC, caso se lembre de alguma (e.g., dificuldade em atender um contribuinte, dificuldade 

com o sistema interno ou com uma atividade no computador).

Atendimento no CAC A03 Como ocorre o encaminhamento dos contribuintes de um setor de atendimento a outro dentro 

da RF (e.g., ocorre com facilidade ou dificuldade, precisa preencher formulários)?

Atendimento no CAC A04 Como você avalia o seu nível de preparo para trabalhar no atendimento ao público (e.g., sente-

se preparado ou não, falta algum curso específico)?

Atendimento no CAC A05 Existem incentivos, formais ou informais, para trabalhar no atendimento ao público (e.g., carga 

horária semanal reduzida, vaga de garagem no estacionamento do prédio, gratificação salarial, 

perspectiva de avanço na carreira)?

Atendimento no CAC A06 Você gostaria de sugerir alguma mudança em seu local de trabalho (e.g., mudaria o ambiente 

de trabalho, setor, chefia, sistema interno, materiais de trabalho)?

Capacitação C01 O Ministério da Fazenda, a RF, a ESAF e/ ou outro órgão disponibilizam cursos e treinamentos 

para formação profissional dos servidores? Se sim, por favor, conte sobre situações em que 

você tenha participado de cursos, palestras ou outras formações oferecidas por esses órgãos.

Capacitação C02 Há cursos/ treinamentos obrigatórios? Se sim, quais são esses?

Capacitação C03 O servidor incorre em custos ao participar dessas capacitações (e.g., são pagas com recursos do 

servidor, os dias são descontados do salário)? 

Capacitação C04 Esses cursos abordam o sistema operacional interno da RF (e.g., como encontrar os arquivos/ 

formulários necessários para atender solicitações de contribuintes, dentre tantos sistemas 

existentes)?

Capacitação C05 Esses cursos abordam questões de informática (e.g., como gravar arquivos em CDs, fazer o 

download de arquivos e formulários, mexer em programas de computador)?

Capacitação C06 Esses cursos incluem temas relacionados ao atendimento ao público (e.g., como tratar o 

público, reagir a situações de contribuinte exaltado/ com alteração de humor, linguagem de 

sinais)?

Capacitação C07 Você conhece ou percebe algum incentivo/ estímulo por parte dos chefes/ avaliadores, ou da 

RF de forma geral, para que os servidores participem de cursos/ palestras de formação 

profissional?

Capacitação C08 Você concorda com o modelo de capacitação para servidores do CAC (e.g., é eficaz ou não, 

acrescentaria alguma coisa)?

Avaliação de 

desempenho

D01 Por favor, conte sobre sua experiência com avaliação de desempenho na RF.

Avaliação de 

desempenho

D02 A avaliação de desempenho ocorre de quanto em quanto tempo?

Avaliação de 

desempenho

D03 Qual o formato da avaliação de desempenho? É o mesmo para todos os servidores da RF?

Avaliação de 

desempenho

D04 Quem é responsável por conduzir sua avaliação de desempenho (i.e., qual chefia faz essa 

avaliação)?

Avaliação de 

desempenho

D05 A pessoa responsável por sua avaliação de desempenho também é avaliada? Se sim, por quem?

Avaliação de 

desempenho

D06 Há algum processo de autoavaliação?

Avaliação de 

desempenho

D07 É comum a prática de feedback (para o avaliado) sobre a avaliação? Se não: Em sua opinião, 

quais seriam as principais razões para não se oferecer feedback (e.g., o avaliado não deseja 

recebê-lo; o avaliador não deseja oferecê-lo)? 

Avaliação de 

desempenho

D08 Você recebe feedback de colegas da equipe ou de contribuintes?

Avaliação de 

desempenho

D09 A avaliação de desempenho abrange atividades relacionadas ao atendimento no CAC? Se sim, 

quais? Como essas atividades são avaliadas?

Avaliação de 

desempenho

D10 O que acontece quando o desempenho de um servidor é avaliado como insuficiente (e.g., nada, 

é mudado de função, afastado)?

Avaliação de 

desempenho

D11 Você concorda com o modelo de avaliação de desempenho (e.g., é eficaz ou não, acrescentaria 

alguma coisa)?

Progressão na carreira P01 Por favor, conte sobre sua experiência com progressão na carreira na RF.

Progressão na carreira P02 A progressão na carreira ocorre de quanto em quanto tempo?

Progressão na carreira P03 O que a progessão na carreira implica em termos de remuneração e responsabilidades?

Progressão na carreira P04 Quais as implicações da avaliação de desempenho para a progressão na carreira? Existe 

progressão na carreira sem (uma boa) avaliação de desempenho?

Progressão na carreira P05 Eventuais erros/ falhas no atendimento do CAC têm alguma implicação sobre a progressão na 

carreira? Se sim, por favor explique/ ofereça exemplos.

Progressão na carreira P06 Você concorda com o modelo de progressão na carreira na RF? Se não, gostaria de indicar algum 

ponto para melhoria?


